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PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	48/2026

	

Torna-se	público	que	o	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel,	 inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	08.241.754/0102-99,	por	meio	do	setor	de	Licitações	sediada	na	Av.
Hermes	da	Fonseca,	S/N,	Tirol	-	Natal/RN,	realizará	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	na	forma	ELETRÔNICA,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de
2021,	do	Decreto	Estadual	32.449,	de	7	de	março	de	2023,	bem	como	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675,	de	06	de	novembro	de	2020,	e	demais	legislações
aplicáveis	e,	ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Edital.
	
PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	48/2026
CONTRATANTE:	UASG		926086
OBJETO:	Aquisição	de	Materiais	médico-hospitalares	(CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	DRENO	DE	TÓRAX,TAMPAO	NASAL,etc.)
DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	Dia	05/08/2026	às	09:00h	(Horário	de	Brasília/DF)	
LOCAL:	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal	–	www.gov.br/compras/pt-br/
CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	Menor	preço	por	item
MODO	DE	DISPUTA:	Aberto	e	Fechado
MARGEM	DE	PREFERÊNCIA:	NÃO
PREFERÊNCIA	ME/EPP/EQUIPARADAS:	NÃO
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1. DO	OBJETO
1.1. O	 objeto	 da	 presente	 licitação	 é	 Aquisição	 de	 Materiais	 médico-hospitalares	 (CÂNULA	 DE	 TRAQUEOSTOMIA,	 DRENO	 DE	 TÓRAX,TAMPAO
NASAL,etc.),	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	anexos.
1.2. A	 licitação	será	dividida	em	 itens,	 conforme	 tabela	constante	do	Termo	de	Referência,	 facultando-se	ao	 licitante	a	participação	em	quantos	 itens
forem	de	seu	interesse.
1.3. Havendo	qualquer	discordância	entre	as	especificações	do	objeto	descritas	no	Termo	de	Referência	e	as	constantes	no	comprasnet,	prevalecerão	as
especificações	do	Termo	de	Referência.
2. CLASSIFICAÇÃO	DOS	BENS	E	SERVIÇOS	COMUNS
2.1. Os	bens	a	serem	adquiridos	enquadram-se	na	classificação	de	bens	comuns,	nos	termos	do	inciso	XIII,	do	art.	6°,	da	Lei	14.133,	de	2021.	
2.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	n°	32.449,	de	07	de	março	de	2023.
3. DA	PARTICIPAÇÃO	NA	LICITAÇÃO
3.1. Poderão	 participar	 deste	 Pregão	 os	 interessados,	 incluindo	 empresas	 em	 consórcio,	 que	 estiverem	 previamente	 credenciados	 no	 Sistema	 de
Cadastramento	 Unificado	 de	 Fornecedores	 -	 SICAF	 e	 no	 Sistema	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal	 (www.gov.br/compras),	 por	 meio	 de	 Certificado	 Digital
conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas	Brasileira	–	ICP	–	Brasil.

3.1.1. Os	 interessados	 deverão	 atender	 às	 condições	 exigidas	 no	 cadastramento	 no	 Sicaf	 até	 o	 terceiro	 dia	 útil	 anterior	 à	 data	 prevista	 para
recebimento	das	propostas.

3.2. O	licitante	responsabiliza-se	exclusiva	e	formalmente	pelas	transações	efetuadas	em	seu	nome,	assume	como	firmes	e	verdadeiras	suas	propostas	e
seus	 lances,	 inclusive	os	atos	praticados	diretamente	ou	por	seu	representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade
promotora	da	licitação	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.
3.3. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 Sistemas	 relacionados	 no	 item	 anterior	 e	 mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique
incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.
3.4. A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.
3.5. Não	poderão	disputar	esta	licitação:

3.5.1. aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
3.5.2. autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a	 licitação	 versar	 sobre	 serviços	 ou
fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
3.5.3. empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	ou	empresa	da	qual	o	autor	do
projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	 responsável	 técnico	ou
subcontratado,	quando	a	licitação	versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;	

3.5.3.1. A	critério	da	Administração	e	exclusivamente	a	seu	serviço,	o	autor	dos	projetos	e	a	empresa	a	que	se	referem	os	itens	3.5.2	e	3.5.3	poderão
participar	 no	 apoio	 das	 atividades	 de	 planejamento	 da	 contratação,	 de	 execução	 da	 licitação	 ou	 de	 gestão	 do	 contrato,	 desde	 que	 sob	 supervisão
exclusiva	de	agentes	públicos	do	órgão	ou	entidade.
3.5.3.2. Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico.
3.5.3.3. O	disposto	nos	itens	3.5.2	e	3.5.3	não	impede	a	licitação	ou	a	contratação	de	serviço	que	inclua	como	encargo	do	contratado	a	elaboração	do
projeto	básico	e	do	projeto	executivo,	nas	contratações	integradas,	e	do	projeto	executivo,	nos	demais	regimes	de	execução.Edital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 1
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3.5.4. pessoa	física	ou	jurídica	que	se	encontre,	ao	tempo	da	licitação,	impossibilitada	de	participar	da	licitação	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi
imposta;
3.5.5. aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com	dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade
contratante	 ou	 com	 agente	 público	 que	 desempenhe	 função	 na	 licitação	 ou	 atue	 na	 fiscalização	 ou	 na	 gestão	 do	 contrato,	 ou	 que	 deles	 seja	 cônjuge,
companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
3.5.6. empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de	1976,	concorrendo	entre	si;
3.5.7. pessoa	física	ou	jurídica	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	edital,	tenha	sido	condenada	judicialmente,	com	trânsito	em	julgado,
por	 exploração	 de	 trabalho	 infantil,	 por	 submissão	 de	 trabalhadores	 a	 condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos
vedados	pela	legislação	trabalhista;
3.5.8. agente	público	do	órgão	ou	entidade	licitante;

3.5.8.1. A	vedação	de	que	 trata	o	 caput	 estende-se	a	 terceiro	que	auxilie	 a	 condução	da	 contratação	na	qualidade	de	 integrante	de
equipe	de	apoio,	profissional	especializado	ou	funcionário	ou	representante	de	empresa	que	preste	assessoria	técnica.

3.5.9. Organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;
3.5.10. Não	 poderá	 participar,	 direta	 ou	 indiretamente,	 da	 licitação	 ou	 da	 execução	 do	 contrato	 agente	 público	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante,
devendo	ser	observadas	as	situações	que	possam	configurar	conflito	de	 interesses	no	exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	nos	 termos	da
legislação	que	disciplina	a	matéria,	conforme	§	1º	do	art.	9º	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.

3.6. Em	licitações	e	contratações	realizadas	no	âmbito	de	projetos	e	programas	parcialmente	financiados	por	agência	oficial	de	cooperação	estrangeira
ou	por	 organismo	 financeiro	 internacional	 com	 recursos	 do	 financiamento	 ou	da	 contrapartida	 nacional,	 não	poderá	participar	 pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que
integre	o	rol	de	pessoas	sancionadas	por	essas	entidades	ou	que	seja	declarada	inidônea	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
4. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO
4.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento.
4.2. Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,	conforme	o	critério
de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.
4.3. Caso	a	fase	de	habilitação	anteceda	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances,	os	licitantes	encaminharão,	na	forma	e	no	prazo	estabelecidos	no
item	anterior,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,	observado	o	disposto	nos	 itens	8.1.1	e
8.10.1	deste	Edital.
4.4. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

4.4.1. está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	edital	e	seus	anexos,	bem	como	de	que	a	proposta	apresentada	compreende	a	integralidade
dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	 trabalhistas	assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	 leis	 trabalhistas,	nas	normas	 infralegais,	nas	convenções
coletivas	de	 trabalho	e	nos	 termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que	cumpre	plenamente	os	 requisitos	de
habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;
4.4.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,
na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;
4.4.3. não	possui,	em	sua	cadeia	produtiva,	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.
1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
4.4.4. cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras
normas	específicas.

4.5. O	licitante	organizado	em	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no
artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
4.6. O	fornecedor	enquadrado	como	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	deverá	declarar,	ainda,	preferencialmente,	em
campo	próprio	do	sistema	eletrônico	ou	por	declaração	específica,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,
estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	bem	como	da	Lei	Complementar
Estadual	n°	675,	de	2020.

4.6.1. no	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento
no	certame,	para	aquele	item;
4.6.2. nos	 itens	 em	que	 a	 participação	 não	 for	 exclusiva	 para	microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a	 assinalação	 do	 campo	 “não”	 apenas
produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa
de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

4.7. Na	hipótese	de	não	haver	vencedor	para	a	cota	reservada,	esta	poderá	ser	adjudicada	ao	vencedor	da	cota	principal	ou,	diante	de	sua	recusa,	aos
licitantes	remanescentes,	desde	que	pratiquem	o	preço	do	primeiro	colocado	da	cota	principal.
4.8. Se	a	mesma	empresa	vencer	a	cota	reservada	e	a	cota	principal,	a	contratação	das	cotas	deverá	ocorrer	pelo	menor	preço.
4.9. Será	dada	a	prioridade	de	aquisição	aos	produtos	das	cotas	reservadas	quando	forem	adjudicados	aos	licitantes	qualificados	como	microempresas	ou
empresas	de	pequeno	porte,	ressalvados	os	casos	em	que	a	cota	reservada	for	inadequada	para	atender	as	quantidades	ou	as	condições	do	pedido,	conforme	vier
a	ser	decidido	pela	Administração,	nos	termos	do	art.	8º,	do	Decreto	nº	19.938	de	31/07/2007.
4.10. A	 falsidade	 da	 declaração	 do	 enquadramento	 como	microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa	 sujeitará	 o	 licitante	 às
sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	neste	Edital.
4.11. Os	 licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	 fase	de	habilitação	anteceder	as	 fases	de	apresentação	de	propostas	e
lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
4.12. Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação	pelo	licitante,	o	que	ocorrerá	somente
após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	fase	de	envio	de	lances.
4.13. Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	que	compõem	a	proposta	dos	licitantes	convocados	para	apresentação	de	propostas,	após
a	fase	de	envio	de	lances.
4.14. Desde	que	disponibilizada	a	 funcionalidade	no	sistema,	o	 licitante	poderá	parametrizar	o	seu	valor	 final	mínimo	ou	o	seu	percentual	de	desconto
máximo	quando	do	cadastramento	da	proposta	e	obedecerá	às	seguintes	regras:

4.14.1. a	 aplicação	 do	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 de	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e
4.14.2. os	lances	serão	de	envio	automático	pelo	sistema,	respeitado	o	valor	final	mínimo	estabelecido	e	o	intervalo	de	que	trata	o	subitem	acima.

4.15. O	valor	 final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	 final	máximo	parametrizado	no	sistema	poderá	ser	alterado	pelo	 fornecedor	durante	a	 fase	de
disputa,	sendo	vedado:

4.15.1. valor	superior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por	menor	preço;	e
4.15.2. 	percentual	de	desconto	inferior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por	maior	desconto.

4.16. O	 valor	 final	 mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	 máximo	 parametrizado	 na	 forma	 do	 item	 4.14	 possuirá	 caráter	 sigiloso	 para	 os	 demais
fornecedores	 e	 para	 o	 órgão	 ou	 entidade	 promotora	 da	 licitação,	 podendo	 ser	 disponibilizado	 estrita	 e	 permanentemente	 aos	 órgãos	 de	 controle	 externo	 e
interno.
4.17. Caberá	 ao	 licitante	 interessado	 em	 participar	 da	 licitação	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 o	 processo	 licitatório	 e	 se
responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
4.18. O	licitante	deverá	comunicar	imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa	comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para
imediato	bloqueio	de	acesso.
5. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA
5.1. O	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	campos:

5.1.1. valor	unitário	e	total	do	item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;	
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5.1.4. Descrição	do	objeto,	contendo	as	informações	similares	à	especificação	do	Termo	de	Referência;	
5.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.
5.3. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,	 trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer
outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.
5.4. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva	 responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o
direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
5.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação	adequada	será	a	que	corresponde	à	média
dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.	
5.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação
vigente.
5.7. Na	presente	licitação,	a	Microempresa	e	a	Empresa	de	Pequeno	Porte	poderão	se	beneficiar	do	regime	de	tributação	pelo	Simples	Nacional.
5.8. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo
de	 Referência,	 assumindo	 o	 proponente	 o	 compromisso	 de	 executar	 o	 objeto	 licitado	 nos	 seus	 termos,	 bem	 como	 de	 fornecer	 os	materiais,	 equipamentos,
ferramentas	e	utensílios	necessários,	em	quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita	execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

5.8.1. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.
5.8.2. Os	licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações	públicas	federais,	quando	participarem
de	licitações	públicas.
5.8.3. Caso	o	 critério	de	 julgamento	 seja	o	de	maior	desconto,	 o	preço	 já	decorrente	da	aplicação	do	desconto	ofertado	deverá	 respeitar	 os	preços
máximos	previstos.

5.9. O	descumprimento	das	regras	supramencionadas	pela	Administração	por	parte	dos	contratados	pode	ensejar	a	responsabilização	pelo	Tribunal	de
Contas	 do	Estado	 e,	 após	 o	 devido	 processo	 legal,	 gerar	 as	 seguintes	 consequências:	 assinatura	 de	 prazo	 para	 a	 adoção	 das	medidas	 necessárias	 ao	 exato
cumprimento	da	lei,	nos	termos	do	art.	71,	inciso	IX,	da	Constituição;	ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	empresa	contratada	ao	pagamento
dos	prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do	contrato.
6. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES
6.1. A	abertura	da	presente	 licitação	dar-se-á	automaticamente	em	sessão	pública,	por	meio	de	 sistema	eletrônico,	na	data,	horário	e	 local	 indicados
neste	Edital.
6.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,	anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a
abertura	da	sessão	pública.
6.3. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	a	Pregoeira	e	os	licitantes.
6.4. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 sendo	 imediatamente
informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.	
6.5. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	total	do	item.
6.6. 	Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as	regras	estabelecidas	no	Edital.
6.7. 	O	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	de	valor	inferior	ou	percentual	de	desconto	superior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.	
6.8. O	 intervalo	mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 ou	 percentuais	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances	 intermediários	 quanto	 em
relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	de	1,00	(um	real).
6.9. O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após	o	registro	no	sistema,	na	hipótese	de	lance
inconsistente	ou	inexequível.
6.10. O	 procedimento	 seguirá	 de	 acordo	 com	 o	 modo	 de	 disputa	 adotado,	 que	 no	 caso	 da	 presente	 licitação	 será	 "aberto	 e	 fechado".	 Os	 licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

6.10.1. A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 inicial	 de	 quinze	 minutos.	 Após	 esse	 prazo,	 o	 sistema	 encaminhará	 aviso	 de	 fechamento
iminente	dos	 lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	até	dez	minutos,	aleatoriamente	determinado,	 findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a
recepção	de	lances.
6.10.2. Encerrado	o	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas
com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento
deste	prazo.
6.10.3. No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último	lance	da	etapa	aberta,	ou	por	ofertar	melhor
lance.
6.10.4. Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	neste	item,	poderão	os	autores	dos	melhores	lances	subsequentes,	na	ordem	de
classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
6.10.5. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	segundo	a	ordem	crescente	de	valores.

6.11. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em	primeiro	lugar.
6.12. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado,	vedada	a	identificação	do
licitante.	
6.13. No	 caso	 de	 desconexão	 com	 a	 Pregoeira,	 no	 decorrer	 da	 etapa	 competitiva	 do	 Pregão,	 o	 sistema	 eletrônico	 poderá	 permanecer	 acessível	 aos
licitantes	para	a	recepção	dos	lances.	
6.14. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	a	pregoeira	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a	sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada
somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do	fato	pela	Pregoeira	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
6.15. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
6.16. Em	relação	a	 itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma	vez	encerrada	a	etapa	de	 lances,	será
efetivada	a	verificação	automática,	 junto	à	Receita	Federal,	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	 identificará	em	coluna	própria	as	microempresas	e
empresas	de	pequeno	porte	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das
demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	regulamentada	pelo	decreto	Estadual	19.938	de
31	de	julho	de	2007.

6.16.1. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na	faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima
da	melhor	proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.
6.16.2. A	melhor	classificada	nos	termos	do	subitem	anterior	terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta	para	desempate,	obrigatoriamente	em	valor
inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	(cinco)	minutos	controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
6.16.3. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste	no	prazo	estabelecido,	serão	convocadas	as
demais	licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte	que	se	encontrem	naquele	intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o
exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.
6.16.4. No	 caso	 de	 equivalência	 dos	 valores	 apresentados	 pelas	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 que	 se	 encontrem	 nos	 intervalos
estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que	se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

6.17. Só	 poderá	 haver	 empate	 entre	 propostas	 iguais	 (não	 seguidas	 de	 lances),	 ou	 entre	 lances	 finais	 da	 fase	 fechada	 do	 modo	 de	 disputa	 aberto	 e
fechado.	

6.17.1. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.	60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta
ordem:

6.17.1.1. disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato	contínuo	à	classificação;
6.17.1.2. avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	 licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser	utilizados	registros	cadastrais	para
efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	previstos	nesta	Lei;
6.17.1.3. desenvolvimento	pelo	licitante	de	ações	de	equidade	entre	homens	e	mulheres	no	ambiente	de	trabalho,	conforme	regulamento;
6.17.1.4. desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de	controle.
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6.17.2. Persistindo	o	empate,	será	assegurada	preferência,	sucessivamente,	aos	bens	e	serviços	produzidos	ou	prestados	por:
6.17.2.1. empresas	estabelecidas	no	território	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal	do	órgão	ou	entidade	da	Administração	Pública	estadual	ou	distrital
licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou	entidade	de	Município,	no	território	do	Estado	em	que	este	se	localize;
6.17.2.2. empresas	brasileiras;
6.17.2.3. empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
6.17.2.4. empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	nº	12.187,	de	29	de	dezembro	de	2009.

6.18. Quando	houver	propostas	beneficiadas	com	as	margens	de	preferência	em	relação	ao	produto	manufaturado	estrangeiro,	manufaturado	nacional,
bens	 reciclados,	 recicláveis	 ou	 biodegradáveis,	 o	 critério	 de	 desempate	 será	 aplicado	 exclusivamente	 entre	 as	 propostas	 que	 fizerem	 jus	 às	 margens	 de
preferência,	conforme	decreto	Nº	11.890	de	22	de	janeiro	de	2024.
6.19. Encerrada	 a	 etapa	 de	 envio	 de	 lances	 da	 sessão	 pública,	 na	 hipótese	 da	 proposta	 do	 primeiro	 colocado	 permanecer	 acima	 do	 preço	máximo	 ou
inferior	ao	desconto	definido	para	a	contratação,	a	pregoeira	poderá	negociar	condições	mais	vantajosas,	após	definido	o	resultado	do	julgamento.

6.19.1. A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	licitantes,	segundo	a	ordem	de	classificação	inicialmente	estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,
mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
6.19.2. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
6.19.3. O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório
6.19.4. A	pregoeira	solicitará	ao	licitante	mais	bem	classificado	que,	no	prazo	de	3	(três)	horas,	envie	a	proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado	após
a	negociação	realizada,	acompanhada,	se	for	o	caso,	dos	documentos	complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já
apresentados.
6.19.5. É	facultado	a	pregoeira	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no	chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.

6.20. Após	a	negociação	do	preço,	a	pregoeira	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.
7. DA	FASE	DE	JULGAMENTO
7.1. Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 a	 pregoeira	 verificará	 se	 o	 licitante	 provisoriamente	 classificado	 em	 primeiro	 lugar	 atende	 às	 condições	 de
participação	no	certame,	conforme	previsto	no	art.	14	da	Lei	nº	14.133/2021,	legislação	correlata	e	no	item	3.5	do	edital,	especialmente	quanto	à	existência	de
sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

a) SICAF;	
b)Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);	e
c) Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).[A1]	

7.2. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	da	vedação	de	que	trata	o	artigo
12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992.
7.3. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	licitante	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o(a)	Pregoeiro	(a)	diligenciará	para	verificar	se
houve	fraude	por	parte	das	empresas	apontadas	no	Relatório	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas.

7.3.1. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	dentre	outros.
7.3.2. O	 licitante	 será	 convocado	 para	 manifestação	 previamente	 a	 uma	 eventual	 desclassificação	 por	 registro	 de	 possível	 Ocorrência	 Impeditiva
Indireta.
7.3.3. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	licitante	será	reputado	inabilitado,	por	falta	de	condição	de	participação.

7.4. Na	 hipótese	 de	 inversão	 das	 fases	 de	 habilitação	 e	 julgamento,	 caso	 atendidas	 as	 condições	 de	 participação,	 será	 iniciado	 o	 procedimento	 de
habilitação.
7.5. Caso	o	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	tenha	se	utilizado	de	algum	tratamento	favorecido	às	ME/EPPs,	a	pregoeira	verificará
se	faz	jus	ao	benefício,	em	conformidade	com	o	item	4.6	deste	edital.
7.6. Verificadas	as	condições	de	participação	e	de	utilização	do	tratamento	favorecido,	a	pregoeira	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar
quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste	Edital	e	em	seus	anexos,	observado	o
disposto	no	artigo	29	a	35	da	IN	SEGES	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022.
7.7. será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:	

7.7.1. contiver	vícios	insanáveis;
7.7.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	contidas	no	Termo	de	Referência;
7.7.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;
7.7.4. não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;
7.7.5. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	Edital	ou	seus	anexos,	desde	que	insanável.

7.8. No	caso	de	bens	e	serviços	em	geral,	é	indício	de	inexequibilidade	das	propostas	valores	inferiores	a	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	orçado	pela
Administração.

7.8.1. A	inexequibilidade,	na	hipótese	de	que	trata	o	caput,	só	será	considerada	após	diligência	da	pregoeira,	que	comprove:
7.8.1.1. que	o	custo	do	licitante	ultrapassa	o	valor	da	proposta;	e
7.8.1.2. inexistirem	custos	de	oportunidade	capazes	de	justificar	o	vulto	da	oferta.

7.9. Se	houver	indícios	de	inexequibilidade	da	proposta	de	preço,	ou	em	caso	da	necessidade	de	esclarecimentos	complementares,	poderão	ser	efetuadas
diligências,	para	que	a	empresa	comprove	a	exequibilidade	da	proposta.
7.10. Caso	 o	 custo	 global	 estimado	 do	 objeto	 licitado	 tenha	 sido	 decomposto	 em	 seus	 respectivos	 custos	 unitários	 por	 meio	 de	 Planilha	 de	 Custos	 e
Formação	de	Preços	elaborada	pela	Administração,	o	licitante	classificado	em	primeiro	lugar	será	convocado	para	apresentar	Planilha	por	ele	elaborada,	com	os
respectivos	valores	adequados	ao	valor	final	da	sua	proposta,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
7.11. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha	poderá	ser	ajustada	pelo	fornecedor,	no
prazo	indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço	e	que	se	comprove	que	este	é	o	bastante	para	arcar	com	todos	os	custos	da	contratação;

7.11.1. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas;
7.11.2. Considera-se	 erro	 no	 preenchimento	 da	 planilha	 passível	 de	 correção	 a	 indicação	 de	 recolhimento	 de	 impostos	 e	 contribuições	 na	 forma	 do
Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.

7.12. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida	a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante
do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
7.13. Caso	o	Termo	de	Referência	exija	a	apresentação	de	amostra,	o	licitante	classificado	em	primeiro	lugar	deverá	apresentá-la,	conforme	disciplinado
no	Termo	de	Referência,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
7.14. Por	meio	de	mensagem	no	sistema,	será	divulgado	o	local	e	horário	de	realização	do	procedimento	para	a	avaliação	das	amostras,	cuja	presença	será
facultada	a	todos	os	interessados,	incluindo	os	demais	licitantes.
7.15. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.
7.16. No	caso	de	não	haver	entrega	da	amostra	ou	ocorrer	atraso	na	entrega,	sem	justificativa	aceita	pela	pregoeira,	ou	havendo	entrega	de	amostra	fora
das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	do	licitante	será	recusada.
7.17. Se	 a(s)	 amostra(s)	 apresentada(s)	 pelo	 primeiro	 classificado	 não	 for(em)	 aceita(s),	 a	 pregoeira	 analisará	 a	 aceitabilidade	 da	 proposta	 ou	 lance
ofertado	 pelo	 segundo	 classificado.	 Seguir-se-á	 com	 a	 verificação	 da(s)	 amostra(s)	 e,	 assim,	 sucessivamente,	 até	 a	 verificação	 de	 uma	 que	 atenda	 às
especificações	constantes	no	Termo	de	Referência.	
8. DA	FASE	DE	HABILITAÇÃO
8.1. Os	 documentos	 previstos	 no	 Termo	 de	 Referência,	 necessários	 e	 suficientes	 para	 demonstrar	 a	 capacidade	 do	 licitante	 de	 realizar	 o	 objeto	 da
licitação,	serão	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	dos	arts.	62	a	70	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
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8.1.1. A	documentação	exigida	para	fins	de	habilitação	jurídica,	fiscal,	social	e	trabalhista	e	econômico-financeira,	poderá	ser	substituída	pelo	registro
cadastral	no	SICAF.

8.2. Quando	 permitida	 a	 participação	 de	 empresas	 estrangeiras	 que	 não	 funcionem	 no	 País,	 as	 exigências	 de	 habilitação	 serão	 atendidas	 mediante
documentos	equivalentes,	inicialmente	apresentados	em	tradução	livre.
8.3. Na	hipótese	de	o	licitante	vencedor	ser	empresa	estrangeira	que	não	funcione	no	País,	para	fins	de	assinatura	do	contrato	ou	da	ata	de	registro	de
preços,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão	traduzidos	por	tradutor	juramentado	no	País	e	apostilados	nos	termos	do	disposto	no	Decreto	nº	8.660,
de	29	de	janeiro	de	2016,	ou	de	outro	que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos	consulados	ou	embaixadas.
8.4. Quando	permitida	a	participação	de	consórcio	de	empresas,	a	habilitação	técnica,	quando	exigida,	será	feita	por	meio	do	somatório	dos	quantitativos
de	cada	consorciado	e,	para	efeito	de	habilitação	econômico-financeira,	quando	exigida,	será	observado	o	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado.

8.4.1. Se	o	consórcio	não	for	 formado	integralmente	por	microempresas	ou	empresas	de	pequeno	porte	e	o	termo	de	referência	exigir	requisitos	de
habilitação	econômico-financeira,	haverá	um	acréscimo	de	10%	para	o	consórcio	em	relação	ao	valor	exigido	para	os	licitantes	individuais.

8.5. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	apresentados	em	original,	por	cópia	ou	por	e-mail:		licitacaohmwg@saude.rn.gov.br
8.6. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	substituídos	por	registro	cadastral	emitido	por	órgão	ou	entidade	pública,	desde	que	o
registro	tenha	sido	feito	em	obediência	ao	disposto	na	Lei	nº	14.133/2021.
8.7. Será	 verificado	 se	 o	 licitante	 apresentou	declaração	de	que	 atende	 aos	 requisitos	 de	habilitação,	 e	 o	 declarante	 responderá	pela	 veracidade	das
informações	prestadas,	na	forma	da	lei	(art.	63,	I,	da	Lei	nº	14.133/2021).
8.8. Será	verificado	se	o	licitante	apresentou	no	sistema,	sob	pena	de	inabilitação,	a	declaração	de	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para
pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.
8.9. O	licitante	deverá	apresentar,	sob	pena	de	desclassificação,	declaração	de	que	suas	propostas	econômicas	compreendem	a	integralidade	dos	custos
para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de
trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.
8.10. A	habilitação	será	verificada	por	meio	do	Sicaf,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.

8.10.1. Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	requisitos	mediante	apresentação	dos	documentos	originais	não-digitais
quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital	ou	quando	a	lei	expressamente	o	exigir.	(IN	nº	3/2018,	art.	4º,	§1º,	e	art.	6º,	§4º).

8.11. É	de	responsabilidade	do	licitante	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no	Sicaf	e	mantê-los	atualizados	junto	aos	órgãos	responsáveis	pela
informação,	devendo	proceder,	imediatamente,	à	correção	ou	à	alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.	

8.11.1. A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.
8.12. A	verificação	pela	pregoeira,	em	sítios	eletrônicos	oficiais	de	órgãos	e	entidades	emissores	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova,	para	fins	de
habilitação.

8.12.1. Os	documentos	exigidos	para	habilitação	que	não	estejam	contemplados	no	Sicaf	serão	enviados	por	meio	do	sistema,	em	formato	digital,	no
prazo	de	03	(três)	horas,	prorrogável	por	igual	período,	contado	da	solicitação	da	pregoeira.
8.12.2. Na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	fase	de	apresentação	de	propostas	e	lances,	os	licitantes	encaminharão,	por	meio	do	sistema,
simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto.

8.13. A	verificação	no	Sicaf	ou	a	exigência	dos	documentos	nele	não	contidos	somente	será	feita	em	relação	ao	licitante	vencedor.
8.13.1. Os	documentos	 relativos	à	 regularidade	 fiscal	que	constem	do	Termo	de	Referência	 somente	 serão	exigidos,	em	qualquer	caso,	em	momento
posterior	ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado.
8.13.2. Respeitada	a	exceção	do	subitem	anterior,	 relativa	à	regularidade	 fiscal,	quando	a	 fase	de	habilitação	anteceder	as	 fases	de	apresentação	de
propostas	e	lances	e	de	julgamento,	a	verificação	ou	exigência	do	presente	subitem	ocorrerá	em	relação	a	todos	os	licitantes.

8.14. Após	 a	 entrega	 dos	 documentos	 para	 habilitação,	 não	 será	 permitida	 a	 substituição	 ou	 a	 apresentação	 de	 novos	 documentos,	 salvo	 em	 sede	 de
diligência,	para	(Lei	14.133/21,	art.	64,	e	IN	73/2022,	art.	39,	§4º):

8.14.1. complementação	de	informações	acerca	dos	documentos	já	apresentados	pelos	licitantes	e	desde	que	necessária	para	apurar	fatos	existentes	à
época	da	abertura	do	certame;	e
8.14.2. atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado	após	a	data	de	recebimento	das	propostas;

8.15. Na	análise	dos	documentos	de	habilitação,	a	comissão	de	contratação	poderá	sanar	erros	ou	falhas,	que	não	alterem	a	substância	dos	documentos	e
sua	validade	jurídica,	mediante	decisão	fundamentada,	registrada	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.
8.16. Na	hipótese	de	o	 licitante	não	atender	às	exigências	para	habilitação,	a	pregoeira	examinará	a	proposta	subsequente	e	assim	sucessivamente,	na
ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	ao	presente	edital,	observado	o	prazo	de	03	(três)	horas,	prorrogável	por	igual	período,
contado	da	solicitação	do(a)	pregoeiro(a).
8.17. Somente	 serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 de	 habilitação	 do	 licitante	 cuja	 proposta	 atenda	 ao	 edital	 de	 licitação,	 após
concluídos	os	procedimentos	de	que	trata	o	subitem	anterior.
8.18. A	 comprovação	 de	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 das	 microempresas	 e	 das	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 somente	 será	 exigida	 para	 efeito	 de
contratação,	e	não	como	condição	para	participação	na	licitação	(art.	4º	do	Decreto	nº	8.538/2015).
8.19. Quando	 a	 fase	 de	 habilitação	 anteceder	 a	 de	 julgamento	 e	 já	 tiver	 sido	 encerrada,	 não	 caberá	 exclusão	 de	 licitante	 por	 motivo	 relacionado	 à
habilitação,	salvo	em	razão	de	fatos	supervenientes	ou	só	conhecidos	após	o	julgamento.

	
8.20. De	que	trata	os	itens	referentes	a	exigências	de	qualificações	no	Termo	de	Referência,	seguem	seus	respectivos	fundamentos	legais:

	
Autorização	de	Funcionamento	e	Licença	Sanitária
Exigidas	com	base	na	Lei	nº	6.360/1976,	no	Decreto	nº	8.077/2013	e	na	RDC	ANVISA	nº	16/2014,	essas	autorizações	têm	por	objetivo	garantir	que	a

empresa	esteja	regularmente	autorizada	pelos	órgãos	competentes	a	atuar	na	fabricação,	distribuição	ou	comercialização	de	produtos	sujeitos	ao	controle	da
Vigilância	Sanitária,	assegurando	conformidade	com	as	Boas	Práticas	de	Fabricação	e	Distribuição.

Registro	de	Produto	ou	Notificação	Simplificada
Tais	documentos	comprovam	que	o	produto	encontra-se	devidamente	 regularizado	perante	a	ANVISA,	nos	 termos	da	 legislação	 sanitária.	Caso	o

produto	 esteja	 isento	 de	 registro,	 é	 obrigatória	 a	 apresentação	 de	 comprovação	 legal	 desta	 condição,	 evitando	 o	 fornecimento	 de	 insumos	 irregulares	 ou
clandestinos.

Licença	Sanitária	Estadual	ou	Municipal
A	exigência	está	alinhada	com	a	Portaria	GM/MS	nº	2.814/1998,	com	a	atualização	promovida	pela	Portaria	GM/MS	nº	2.894/2018,	e	visa	comprovar

que	o	estabelecimento	possui	infraestrutura	e	condições	sanitárias	adequadas	para	armazenamento	e	comercialização	de	produtos	de	saúde.
Atestados	de	Capacidade	Técnica
A	exigência	de	apresentação	de	atestados	emitidos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado	busca	comprovar	que	o	licitante	já	forneceu

bens	similares	com	grau	de	complexidade	compatível	ao	objeto	da	licitação,	assegurando	a	experiência	e	a	confiabilidade	do	fornecedor.	O	aceite	de	somatório
de	atestados	e	apresentação	em	nome	da	matriz	ou	filial	amplia	a	competitividade	sem	comprometer	a	exigência	de	capacidade.

Capacidade	Econômico-Financeira
A	exigência	 de	 índice	 de	 liquidez	 geral	 igual	 ou	 superior	 a	 1	 foi	 fixada	 com	base	 na	 análise	 do	mercado	 e	 visa	mitigar	 riscos	 de	 inadimplência,

assegurando	 que	 a	 empresa	 tenha	 solidez	 financeira	 para	 suportar	 as	 obrigações	 contratuais.	 Tal	 exigência	 encontra	 amparo	 no	 artigo	 37,	 inciso	 XXI,	 da
Constituição	Federal	e	nos	artigos	58	e	69	da	Lei	nº	14.133/2021	(Nova	Lei	de	Licitações).

Balanço	patrimonial	e	demonstrações	contábeis	do	último	exercício	social,	já	exigíveis	e	apresentados	na	forma	da	lei,	que	comprovem	a	boa	situação
financeira	da	empresa,	vedada	a	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios,	podendo	ser	atualizados	por	índices	oficiais	quando	encerrado	há	mais
de	3	(três)	meses	da	data	de	apresentação	da	proposta	Art.	69,	I,	da	Lei	nº	14.133/21.

Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	da	pessoa	jurídica	-	Art.	69,	II,	da	Lei	nº	14.133/21;
Com	 intuito	 de	 justificar	 a	 qualificação	 financeira	 exigida,	 destaca-se	 que	 a	 exigência	 de	 índices	 contábeis	 de	 liquidez	 deve	 conter	 parâmetros

atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra	ou	serviço,	sendo	vedado	o	uso	de	índice	cuja	fórmula	inclua	rentabilidade	ou	lucratividade,	conforme
Súmula	289	do	TCU.	Assim,	a	exigência	do	índice	de	liquidez	corrente,	assim	como	dos	demais	documentos	de	qualificação	financeira,	foi	incluída	para	garantirEdital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 5
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a	participação	de	empresas	que	tenham	capacidade	de	suportar	os	ônus	inerentes	à	contratação	e	não	fere	o	limite	delineado	pelo	TCU.
9. DOS	RECURSOS
9.1. A	interposição	de	recurso	referente	ao	julgamento	das	propostas,	à	habilitação	ou	inabilitação	de	licitantes,	à	anulação	ou	revogação	da	licitação,
observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
9.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.
9.3. Quando	o	recurso	apresentado	impugnar	o	julgamento	das	propostas	ou	o	ato	de	habilitação	ou	inabilitação	do	licitante:

9.3.1. a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente,	sob	pena	de	preclusão;
9.3.2. o	prazo	para	a	manifestação	da	intenção	de	recorrer	não	será	inferior	a	10	(dez)	minutos;
9.3.3. o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata	de	habilitação	ou	inabilitação;
9.3.4. na	hipótese	de	adoção	da	inversão	de	fases	prevista	no	§	1º	do	art.	17	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais
será	iniciado	na	data	de	intimação	da	ata	de	julgamento.

9.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.
9.5. O	recurso	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	editado	o	ato	ou	proferido	a	decisão	recorrida,	a	qual	poderá	reconsiderar	sua	decisão	no	prazo	de	3
(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a	autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,
contado	do	recebimento	dos	autos.
9.6. Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.	
9.7. O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	da	intimação	pessoal
ou	da	divulgação	da	interposição	do	recurso,	assegurada	à	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.
9.8. O	 recurso	 e	 o	 pedido	 de	 reconsideração	 terão	 efeito	 suspensivo	 do	 ato	 ou	 da	 decisão	 recorrida	 até	 que	 sobrevenha	 decisão	 final	 da	 autoridade
competente.	
9.9. O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.	
9.10. Os	autos	do	processo	permanecerão	com	vista	franqueada	aos	interessados	no	sítio	eletrônico	https://www.gov.br/compras/pt-br/
10. DO	REAJUSTAMENTO	EM	SENTIDO	GERAL
10.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	do	início	da	vigência	do	contrato.
10.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	do	contrato	e	mediante	solicitação	da	contratada,	os	preços	contratados	poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um
ano,	aplicando-se	o	índice	IGPM,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

10.2.1. A	Escolha	desse	índice	justifica-se	por	ser	amplamente	utilizado	na	regulação	dos	preços	de	contratos	desta	natureza,	além	de	apresentar
metodologia	transparente	e	aderente	à	realidade	econômica	enfrentada	pelos	prestadores	de	serviços	e	fornecedores	de	insumos;

10.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	financeiros	do	último	reajuste.
10.4. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	 índice	de	reajustamento,	o	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA	a	 importância	calculada	pela	última
variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de
cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
10.5. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
10.6. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,
o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
10.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para	 reajustamento	 do	 preço	 do	 valor
remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
10.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
11. DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer	pessoa	é	parte	legítima	para	impugnar	este	Edital	por	irregularidade	na	aplicação	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	devendo	protocolar	o	pedido
até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	da	abertura	do	certame.
11.2. A	resposta	à	impugnação	ou	ao	pedido	de	esclarecimento	será	divulgado	em	sítio	eletrônico	oficial	no	prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	 limitado	ao
último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
11.3. A	impugnação	e	o	pedido	de	esclarecimento	poderão	ser	realizados	por	forma	eletrônica,	pelos	seguintes	meios:	licitacaohmwg@saude.rn.gov.br	.
11.4. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.

11.4.1. A	concessão	de	efeito	suspensivo	à	impugnação	é	medida	excepcional	e	deverá	ser	motivada	pelo	agente	de	contratação,	nos	autos	do	processo
de	licitação.

11.5. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.
12. DAS	INFRAÇÕES	ADMINISTRATIVAS	E	SANÇÕES
12.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	lei,	o	licitante	que,	com	dolo	ou	culpa:
12.1.1. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame	ou	não	entregar	qualquer	documento	que	tenha	sido	solicitado	pela	pregoeira	durante	o
certame;
12.1.2. Salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado,	não	mantiver	a	proposta	em	especial	quando:

12.1.2.1. não	enviar	a	proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado	ou	após	a	negociação;
12.1.2.2. recusar-se	a	enviar	o	detalhamento	da	proposta	quando	exigível;
12.1.2.3. pedir	para	ser	desclassificado	quando	encerrada	a	etapa	competitiva;	ou
12.1.2.4. deixar	de	apresentar	amostra;
12.1.2.5. apresentar	proposta	ou	amostra	em	desacordo	com	as	especificações	do	edital;

12.1.3. não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
12.1.3.1. recusar-se,	sem	justificativa,	a	assinar	o	contrato	ou	a	ata	de	registro	de	preço,	ou	a	aceitar	ou	retirar	o	instrumento	equivalente	no	prazo
estabelecido	pela	Administração;

12.1.4. apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação
12.1.5. fraudar	a	licitação
12.1.6. comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza,	em	especial	quando:

12.1.6.1. agir	em	conluio	ou	em	desconformidade	com	a	lei;
12.1.6.2. induzir	deliberadamente	a	erro	no	julgamento;
12.1.6.3. apresentar	amostra	falsificada	ou	deteriorada;

12.1.7. praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação
12.1.8. praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.º	12.846,	de	2013.
12.2. Com	 fulcro	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	 a	Administração	poderá,	 garantida	a	prévia	defesa,	 aplicar	 aos	 licitantes	 e/ou	adjudicatários	 as	 seguintes
sanções,	sem	prejuízo	das	responsabilidades	civil	e	criminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento	de	licitar	e	contratar	e
12.2.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar,	enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	sua
reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade.
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12.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
12.3.1. a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida.
12.3.2. as	peculiaridades	do	caso	concreto
12.3.3. as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes
12.3.4. os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública
12.3.5. a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

12.4. A	multa	será	recolhida	em	percentual	de	0,5%	a	30%	incidente	sobre	o	valor	do	contrato	licitado,	recolhida	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias
úteis,	a	contar	da	comunicação	oficial.

12.4.1. Para	as	infrações	previstas	nos	itens	12.1.1,	12.1.2	e	12.1.3,	a	multa	será	de	0,5%	a	15%	do	valor	do	contrato	licitado.
12.4.2. Para	as	infrações	previstas	nos	itens	12.1.4,	12.1.5,	12.1.6,	12.1.7	e	12.1.8,	a	multa	será	de	15%	a	30%	do	valor	do	contrato	licitado.

12.5. As	 sanções	 de	 advertência,	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 poderão	 ser	 aplicadas,
cumulativamente	ou	não,	à	penalidade	de	multa.
12.6. Na	aplicação	da	sanção	de	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
12.7. A	sanção	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	em	decorrência	das	 infrações	administrativas	relacionadas	nos	 itens
12.1.1,	 12.1.2	 e	 12.1.3,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais	 grave,	 e	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 e	 contratar	 no	 âmbito	 da
Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	a	qual	pertencer	o	órgão	ou	entidade,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos.
12.8. Poderá	 ser	 aplicada	 ao	 responsável	 a	 sanção	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar,	 em	 decorrência	 da	 prática	 das	 infrações
dispostas	nos	itens	12.1.4,	12.1.5,	12.1.6,	12.1.7	e	12.1.8,	bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	itens	12.1.1,	12.1.2	e	12.1.3	que	justifiquem	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar,	cuja	duração	observará	o	prazo	previsto	no	art.	156,	§5º,	da	Lei	n.º
14.133/2021.
12.9. A	recusa	injustificada	do	adjudicatário	em	assinar	o	contrato	ou	a	ata	de	registro	de	preço,	ou	em	aceitar	ou	retirar	o	instrumento	equivalente	no
prazo	estabelecido	pela	Administração,	descrita	no	item	12.1.3,	caracterizará	o	descumprimento	total	da	obrigação	assumida	e	o	sujeitará	às	penalidades	e	à
imediata	perda	da	garantia	de	proposta	em	favor	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação,	nos	termos	do	art.	45,	§4º	da	IN	SEGES/ME	n.º	73,	de	2022.
12.10. A	 apuração	 de	 responsabilidade	 relacionadas	 às	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar	 demandará	 a	 instauração	 de	 processo	 de	 responsabilização	 a	 ser	 conduzido	 por	 comissão	 composta	 por	 2	 (dois)	 ou	mais	 servidores	 estáveis,	 que
avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	o	adjudicatário	para,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação,
apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.
12.11. Caberá	recurso	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis	da	aplicação	das	sanções	de	advertência,	multa	e	impedimento	de	licitar	e	contratar,	contado	da
data	 da	 intimação,	 o	 qual	 será	 dirigido	 à	 autoridade	 que	 tiver	 proferido	 a	 decisão	 recorrida,	 que,	 se	 não	 a	 reconsiderar	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,
encaminhará	 o	 recurso	 com	 sua	 motivação	 à	 autoridade	 superior,	 que	 deverá	 proferir	 sua	 decisão	 no	 prazo	 máximo	 de	 20	 (vinte)	 dias	 úteis,	 contado	 do
recebimento	dos	autos.
12.12. Caberá	a	apresentação	de	pedido	de	reconsideração	da	aplicação	da	sanção	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	no	prazo	de	15
(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação,	e	decidido	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	contado	do	seu	recebimento.
12.13. O	 recurso	 e	 o	 pedido	 de	 reconsideração	 terão	 efeito	 suspensivo	 do	 ato	 ou	 da	 decisão	 recorrida	 até	 que	 sobrevenha	 decisão	 final	 da	 autoridade
competente.
12.14. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	edital	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	dos	danos	causados.
13. FISCALIZAÇÃO,	GESTÃO	DO	CONTRATO	E	ENTREGA	DO	OBJETO
13.1. AS	CONDIÇÕES	DE	FISCALIZAÇÃO:
13.1.1. Os	 bens	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 de	 forma	 sumária,	 no	 ato	 da	 entrega,	 juntamente	 com	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança
equivalente,	 pelo(a)	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as
especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.
13.1.2. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 inclusive	 antes	 do	 recebimento	 provisório,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	10	dias,	a	contar	da	notificação	da	Contratada,	às	suas	custas,	sem
prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
13.1.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	05	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente	pela
Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
13.1.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver	necessidade	de
diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
13.1.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº
14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do	objeto,	para
efeito	de	liquidação	e	pagamento.
13.1.6. O	prazo	para	a	solução,	pela	Contratada,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança
equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
13.1.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-
profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
13.1.8. Recebida	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente,	 correrá	 o	 prazo	 de	 5	 dias	 úteis	 para	 fins	 de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,
prorrogáveis	por	igual	período.
13.1.9. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no	caso	de	contratações	decorrentes	de
despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
13.1.10. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 apresentado	 expressa	 os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

o	prazo	de	validade;
a	data	da	emissão;
os	dados	do	empenho,	da	Contratada	e	da	Contratante;
o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
o	valor	a	pagar;	e
eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

13.1.11. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	 impeça	a	 liquidação	da	despesa,	esta
ficará	sobrestada	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à
Contratante;
13.1.12. A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada
por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação
mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
13.1.13. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
13.1.13.1. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
13.1.13.2. identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 da	 Contratante,	 que	 implique	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder
Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
13.1.14. Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	da	Contratada,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5
(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da
Contratante.
13.1.15. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização
da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios
pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
13.1.16. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 Contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativoEdital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 7
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correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
13.1.17. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada
não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
13.2. GESTÃO	DO	CONTRATO
13.3. Não	haverá	contrato	em	virtude	da	entrega	ser	UNICA	e	imediata,	conforme	Art.	95,	II	da	Lei	Nº	14.133	de	2021.
13.4. A	contratação	será	formalizada	através	de	Nota	de	Empenho,	contendo	valor,	prazos	e	condições	de	pagamento.
13.5. O	prazo	de	entrega	é	de	15	(quinze)	dias,	contados	da	data	de	recebimento	da	Nota	de	Empenho.
13.6. Conforme	o	Art.	140	da	Lei	Nº	14.133	de	2021,	O	objeto	do	contrato	será	recebido:
13.7. Em	se	tratando	de	compras:
13.8. Definitivamente,	por	servidor	(Lourival	Benfica	dos	Santos	Júnior,	mat.	151.678-7	ou	Pablo	Soares	Portugal,	mat.	228.580-0	com	a	supervisão	dos
farmacêuticos	Rodrigo	Pimenta	Carlos	de	Sales,	Fábio	Maurício	Gonçalves	Mendes	de	Carvalho	e	Thiago	Alessandro	Bezerra	de	Sá)	ou	comissão	designada	pela
autoridade	competente,	mediante	termo	detalhado	que	comprove	o	atendimento	das	exigências	contratuais.
13.9. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com	pelo	menos	05	dias	de	antecedência
para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
13.10. Condições	de	Entrega:

13.10.1. O	prazo	de	início	da	entrega	dos	produtos	deverá	ocorrer	no	prazo	de	15	(quinze)	dias,	contados	da	data	de	recebimento	da	Nota	de
Empenho.
13.10.2. Considerando	 que	 dispomos	 de	 espaço	 físico	 satisfatório	 para	 receber	 o	 quantitativo	 solicitado,	 pedimos	 que	 a	 entrega	 seja	 feita	 de	 forma
ÚNICA,	no	seguinte	endereço:	Av.	Senador	Salgado	Filho,	S/N	–	Natal	(RN)	–	CEP:	59015-380,	no	horário	das	8	às	16	horas	e	de	segunda	a	sexta	feira,	sendo
o	objeto	conferido	e	atestado	pelo	setor	competente	do	HMWG.
13.10.3. Os	materiais	serão	entregues	acompanhados	de	Nota	Fiscal	contendo	obrigatoriamente:	denominação	genérica	conforme	a	Nota	de	Empenho	e	o
seu	 respectivo	 nome	 comercial	 (quando	 houver),	 lote,	 validade,	 unidade	 de	 fornecimento,	 quantidade,	 valor	 unitário,	 valor	 total,	 número	 de	 empenho,
número	do	processo	e	número	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(quando	houver).	Não	será	aceito	somente	o	nome	comercial	na	Nota	Fiscal,	caso	isso	ocorra
motivará	o	não	recebimento	do	produto.
13.10.4. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com	pelo	menos	05	dias	de	antecedência
para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.

13.11. Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica:
13.11.1. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor).

14. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

Prazo	de	pagamento

14.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa.
Forma	de	pagamento

14.2. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	Contratada.
14.3. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
14.4. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
14.5. Independentemente	do	percentual	de	tributo	 inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	 fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
14.6. A	Contratada	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária
quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de
documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
15. DA	GARANTIA	À	EXECUÇÃO:
15.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	pelas	razões	constantes	do
Estudo	Técnico	Preliminar	e	abaixo	justificado.

15.1.1. A	exigência	de	garantia	de	execução	foi	dispensada,	considerando	que	o	objeto	do	contrato	apresenta	baixo	risco	à	Administração.	A	medida	visa
ampliar	a	competitividade	do	certame,	especialmente	com	a	participação	de	micro	e	pequenas	empresas.	A	decisão	está	amparada	na	análise	 técnica	de
risco	 contratual.	 Também	 observa	 os	 princípios	 da	 razoabilidade	 e	 proporcionalidade.	 Está	 em	 conformidade	 com	 a	 Lei	 nº	 14.133/2021	 e	 a	 Lei
Complementar	nº	123/2006.

16. GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
16.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	pelas	razões	constantes	do
Estudo	Técnico	Preliminar.
16.2. Não	há	complexidade	e	vultuosidade	na	presente	licitação,	não	comprometendo	o	cumprimento	das	obrigações;
16.3. A	onerosidade	em	torno	da	própria	exigência	de	garantia,	como	regra,	representa	um	valor	que	seria	agregado	às	propostas	dos	 licitantes,	o	que
equivale	dizer	que	os	custos	dessa	exigência	seriam	repassados	à	própria	Administração	contratante.	Portanto,	essa	exigência	vai	de	encontro	à	economicidade
da	contratação.
17. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
17.1. Será	divulgada	ata	da	sessão	pública	no	sistema	eletrônico.
17.2. Não	 havendo	 expediente	 ou	 ocorrendo	 qualquer	 fato	 superveniente	 que	 impeça	 a	 realização	 do	 certame	 na	 data	 marcada,	 a	 sessão	 será
automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário	 anteriormente	 estabelecido,	 desde	 que	 não	 haja	 comunicação	 em
contrário,	pela	pregoeira.
17.3. Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	observarão	o	horário	de	Brasília	-	DF.
17.4. A	homologação	do	resultado	desta	licitação	não	implicará	direito	à	contratação.
17.5. As	 normas	 disciplinadoras	 da	 licitação	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da	 ampliação	 da	 disputa	 entre	 os	 interessados,	 desde	 que	 não
comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.	
17.6. Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Administração	não	será,	em	nenhum	caso,	responsável
por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	licitatório.
17.7. Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	o	dia	do	início	e	incluir-se-á	o	do	vencimento.	Só	se	iniciam	e	vencem
os	prazos	em	dias	de	expediente	na	Administração.
17.8. O	desatendimento	de	exigências	formais	não	essenciais	não	importará	o	afastamento	do	licitante,	desde	que	seja	possível	o	aproveitamento	do	ato,
observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.
17.9. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.
17.10. O	 Edital	 e	 seus	 anexos	 estão	 disponíveis,	 na	 íntegra,	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas	 (PNCP)	 e	 endereço	 eletrônico:
https://www.gov.br/compras/pt-br/
17.11. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

17.11.1. ANEXO	I	-	Termo	de	Referência
Nos	termos	do	§	3º	do	art.	53	da	Lei	nº	14.133/2021,	encerrada	a	instrução	do	processo	sob	os	aspectos	técnico	e	jurídico,	a	autoridade	competente	determina	a
divulgação	do	edital	de	licitação.	Assim,	a	assinatura	deste	edital	pela	autoridade	responsável	constitui	autorização	expressa	para	sua	publicação,	nos	termos	do
art.	54	da	mesma	lei.
O	presente	documento	segue	assinado	pelo(a)	servidor(a)	Elaborador(a),	Assistente	 técnico(a)	em	saúde	 (validador(a))	e	pela	autoridade	responsável	por	sua
aprovação,	com	fulcro	no	Regimento	Interno	da	SESAP,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do	art.	50,	§	1º,	da	Lei	nº	9.784,	de	29
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Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSANGELA	SALES	AGUIDA,	Membro	de	Equipe	de	Apoio	às	Licitações,	em	23/07/2026,	às	16:34,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42950669	e	o	código	CRC	5EAAB731.

ANEXOS	DO	EDITAL

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00610186.000301/2026-81
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO

Aquisição	de	Materiais	médico-hospitalares,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO UND QUANT

1 255927

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	3,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Conector	montado,	compatível	com	sistemas	de	ventilação	mecânica	e
dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme	prescrição	clínica.	Embalagem:
Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve	atender	às	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 20

2 255099

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	4,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa	pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação
eficaz	da	via	aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para	insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme
prescrição	clínica.	Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 20

3 255104

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	5,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa	pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação
eficaz	da	via	aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para	insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme
prescrição	clínica.	Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 20

4 255103

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	6,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa	pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação
eficaz	da	via	aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para	insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme
prescrição	clínica.	Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 30

5 425449

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	traqueostomizados,	em	ambiente
hospitalar	e	assistencial.	Material:	Aço	inoxidável,	grau	médico,	resistente	à	corrosão,	durável	e	compatível	com	processos	de
limpeza	e	esterilização.	Diâmetro:	11	mm	(número	5).	Tipo:	Metálica.	Esterilidade:	Não	estéril.	Componentes	e	Acessórios:
Cânula	externa	em	aço	inoxidável;	Cânula	interna	removível,	facilitando	a	higienização	e	manutenção	da	permeabilidade;
Mandril	com	guia,	para	auxílio	na	inserção	segura;	Haste/placa	de	fixação,	para	estabilização	e	fixação	adequada	ao	paciente.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	ou	notificação	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 10

6 425448

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	traqueostomizados,	em	ambiente
hospitalar	e	assistencial.	Material:	Aço	inoxidável,	grau	médico,	resistente	à	corrosão,	durável	e	compatível	com	processos	de
limpeza	e	esterilização.	Diâmetro:	10	mm	(número	4).	Tipo:	Metálica.	Esterilidade:	Não	estéril.	Componentes	e	Acessórios:
Cânula	externa	em	aço	inoxidável;	Cânula	interna	removível,	facilitando	a	higienização	e	manutenção	da	permeabilidade;
Mandril	com	guia,	para	auxílio	na	inserção	segura;	Haste/placa	de	fixação,	para	estabilização	e	fixação	adequada	ao	paciente.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	ou	notificação	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 30

7 438055

Compressa	hospitalar	tipo	campo	operatório,	indicada	para	uso	cirúrgico	em	procedimentos	invasivos,	destinada	à	absorção	de
fluidos,	proteção	do	campo	operatório	e	auxílio	na	hemostasia.	Confeccionada	em	100%	algodão,	macia,	resistente	e
biocompatível,	com	dimensões	aproximadas	de	25	×	28	cm,	permitindo	adequada	cobertura	do	campo	cirúrgico.	Estrutura:	04
(quatro)	camadas,	proporcionando	maior	absorção	e	resistência.	Possui	fio	radiopaco,	possibilitando	detecção	radiológica	e
maior	segurança	no	ambiente	cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	pacote	com	5	unidades,
em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

pacote
c/	5 40.000

8 438509

DRENO	CIRÚRGICO	MODELO	KEHR	EM	“T”,	indicado	para	drenagem	biliar	em	procedimentos	cirúrgicos,	especialmente	em
cirurgias	do	trato	hepatobiliar.	Modelo:	Kehr	em	formato	“T”.	Número:	Nº	12	fr.	Comprimento	cerca	de	40	cm	.	Material:
Material	flexível,	atóxico	e	biocompatível,	adequado	para	uso	cirúrgico.	Características:	Formato	em	“T”,	que	permite	adequada
fixação	e	drenagem	eficiente;	Superfície	lisa,	minimizando	risco	de	lesões	teciduais;	Lumens	adequados,	garantindo	fluxo
contínuo	da	drenagem.	Esterilidade:	Estéril,	pronto	para	uso.	Uso:	Uso	único	(descartável).	Embalagem:	Individual,	assegurando
a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 30

9 284084
DRENO	DE	TÓRAX	Nº	18	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC	flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,	ponta
arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha	conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco	coletor	graduado	de	50	em
50	mL	com	capacidade	de	2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).	Estéril.

kit 20
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10 438489
DRENO	DE	TÓRAX	Nº	24	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC	flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,	ponta
arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha	conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco	coletor	graduado	de	50	em
50	mL	com	capacidade	de	2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).	Estéril.

kit 20

11 438492
DRENO	DE	TÓRAX	Nº	38	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC	flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,	ponta
arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha	conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco	coletor	graduado	de	50	em
50	mL	com	capacidade	de	2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).	Estéril.

kit 150

12 431231

Esponja	de	gelatina	hemostática	absorvível,	indicada	para	controle	de	sangramentos	em	procedimentos	cirúrgicos
auxiliando	na	hemostasia	local.	Confeccionada	em	gelatina	purificada,	biocompatível,	atóxica	e	absorvível	pelo	organismo,
proporcionando	ação	hemostática	eficaz.	Dimensões:	5	×	7,5	cm.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	com	alta
capacidade	de	absorção	e	fácil	adaptação	ao	leito	cirúrgico.	Acondicionada	em	embalagem	individual,	que	assegure	a
integridade	e	a	esterilidade	até	o	momento	do	uso.	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido
na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 120

13 485862
Gel	para	descontaminação	de	feridas,	formulado	à	base	de	PHMB	(Polihexametileno	Biguanida),	indicado	para	limpeza,
descontaminação	e	controle	microbiológico	de	feridas	agudas	e	crônicas.	Apresentação	em	gel,	permitindo	aplicação	uniforme	e
ação	prolongada	no	leito	da	ferida.	Volume:	100	ml.	Produto	atóxico,	não	irritante,	de	uso	tópico,	acondicionado	em	embalagem
individual,	conforme	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 300

14 439702

Seringa	descartável,	indicada	para	administração	e	aspiração	de	soluções	em	procedimentos	clínicos	e	hospitalares.
Capacidade	nominal	de	10	ml,	confeccionada	em	polipropileno	grau	médico,	atóxica,	apirógena	e	transparente,	permitindo
visualização	precisa	do	volume,	graduada	a	cada	mL	com	subdivisões	a	cada	0,2	mL.	Possui	bico	liso,	compatível	com	agulhas	e
dispositivos	de	encaixe	por	pressão,	êmbolo	com	vedação	eficiente,	proporcionando	deslizamento	suave,	precisão	na	dosagem	e
segurança	no	uso.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as
normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 12.000

15 435897

Sonda	do	trato	digestivo	para	nutrição	enteral,	indicada	para	aplicação	nasoenteral,	destinada	à	administração	de	dietas	e
medicamentos.	Confeccionada	em	poliuretano	grau	médico,	flexível,	atóxico	e	biocompatível,	calibre	nº	6,	com	comprimento
aproximado	de	60	cm,	proporcionando	conforto	ao	paciente	e	segurança	no	posicionamento.	Possui	conector	em	Y	com	tampa,
permitindo	manuseio	seguro	e	prevenção	de	contaminação,	corpo	graduado	para	controle	da	profundidade	de	inserção,	ponta
distal	fechada	com	orifícios	laterais,	assegurando	fluxo	adequado	da	dieta.	Acompanha	fio	guia	e	peso	metálico	para	facilitar	a
introdução,	sendo	radiopaca	para	visualização	radiológica.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em
embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando
aplicável.

Unidade 30

16 442350

Tampão	nasal/dispositivo	para	epistaxe	de	balão	único,	indicado	para	controle	de	epistaxe	nasal	anterior	e	posterior	e	para	uso
em	pós-operatório	de	cirurgias	nasais	e	de	septo.	Confeccionado	com	balão	em	PVC	maleável,	revestido	por	malha	externa	de
hidrocoloide	(carboximetilcelulose	–	CMC)	e	poliuretano,	com	propriedades	autolubrificantes,	proporcionando	menor	atrito,
redução	de	trauma	da	mucosa	nasal	e	maior	conforto	ao	paciente.	Possui	cateter	com	balão	inflável,	balão	piloto	na	extremidade
para	controle	tátil	da	pressão,	prevenindo	sobreinsuflação,	e	válvula	tipo	Luer	para	insuflação	segura.	Tamanho	7,5,	com
expansão	controlada	após	ativação,	promovendo	tamponamento	eficaz	e	hemostasia	rápida.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 60

17 442352

Tampão	nasal/dispositivo	para	epistaxe	de	balão	único,	indicado	para	controle	de	epistaxe	nasal	anterior	e	posterior	e	para	uso
em	pós-operatório	de	cirurgias	nasais	e	de	septo.	Confeccionado	com	balão	em	PVC	maleável,	revestido	por	malha	externa	de
hidrocoloide	(carboximetilcelulose	–	CMC)	e	poliuretano,	com	propriedades	autolubrificantes,	proporcionando	menor	atrito,
redução	de	trauma	da	mucosa	nasal	e	maior	conforto	ao	paciente.	Possui	cateter	com	balão	inflável,	balão	piloto	na	extremidade
para	controle	tátil	da	pressão,	prevenindo	sobreinsuflação,	e	válvula	tipo	Luer	para	insuflação	segura.	Tamanho	8,0,	com
expansão	controlada	após	ativação,	promovendo	tamponamento	eficaz	e	hemostasia	rápida.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 60

18 454208

Tubo	endobrônquico	tipo	carlens,	modelo	duplo	lúmen	com	gancho	de	carina,	indicado	para	ventilação	pulmonar	seletiva	em
procedimentos	cirúrgicos	torácicos.	Tipo	direito,	calibre	35	FR,	confeccionado	em	PVC	grau	médico,	flexível,	atóxico	e
biocompatível.	Possui	balão	traqueal	e	balão	endobrônquico	de	baixa	pressão,	proporcionando	vedação	eficaz	e	isolamento
pulmonar	seguro.	Apresenta	marcação	radiopaca	e	graduação,	permitindo	posicionamento	preciso	sob	controle	radiológico.
Acompanha	conectores	compatíveis,	fio	guia	e	sondas	para	aspiração,	compondo	conjunto	completo	para	uso	anestésico-
cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 10

19 454206

Tubo	endobrônquico	tipo	carlens,	modelo	duplo	lúmen	com	gancho	de	carina,	indicado	para	ventilação	pulmonar	seletiva	em
procedimentos	cirúrgicos	torácicos.	Tipo	direito,	calibre	37	FR,	confeccionado	em	PVC	grau	médico,	flexível,	atóxico	e
biocompatível.	Possui	balão	traqueal	e	balão	endobrônquico	de	baixa	pressão,	proporcionando	vedação	eficaz	e	isolamento
pulmonar	seguro.	Apresenta	marcação	radiopaca	e	graduação,	permitindo	posicionamento	preciso	sob	controle	radiológico.
Acompanha	conectores	compatíveis,	fio	guia	e	sondas	para	aspiração,	compondo	conjunto	completo	para	uso	anestésico-
cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 10

20 451216
Tubo	endotraqueal	com	balão,	calibre	4,0	mm	(diâmetro	interno).	Características	mínimas:	material	PVC,	modelo:	curva
MAGILL,	balão	inflável	de	alto	volume	e	baixa	pressão,	ponta	distal	atraumática,	marcação	de	profundidade,	linha	radiopaca,
conector	padrão,	estéril,	uso	único,	registro	ANVISA.

Unidade 50

	
O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	n°	32.449,	de	07	de	março	de	2023.
Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	COMUNS,	por	possuírem	padrões	de	desempenho	e	características	gerais	e	específicas,

usualmente	encontradas	no	mercado,	podendo,	portanto,	serem	contratados	por	meio	de	Pregão	Eletrônico.
O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	180	(cento	e	oitenta)	dias	a	partir	da	data	da	emissão	da	nota	de	empenho,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°

14.133,	de	2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO

Conforme	o	Estudo	Técnico	Preliminar	42867311.
Trata	a	presente	solicitação	da	necessidade	de	aquisição	de	Materiais	médico-hospitalares	para	atendimento	de	pacientes	internados	nesta	unidade

hospitalar;
CONSIDERANDO	que	não	há	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO	vigente	na	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	do	Rio	Grande	do	Norte	-	SESAP	que	viabilize

a	compra	desses	itens	por	Adesão	à	ATA/Participante,	torna-se	necessária	a	abertura	de	novo	processo	licitatório	pelo	caráter	de	continuidade	do	fornecimento,
para	aquisição	dos	seguintes	itens.

A	 presente	 aquisição	 refere-se	 a	 itens	 de	 consumo	 comuns,	padronizados	 pelo	 hospital,	 compreendendo	medicamentos	 e	 materiais	 médicos-
hospitalares	de	uso	recorrente	e	indispensável	à	prestação	da	assistência.

Os	produtos	 incluídos	nesta	solicitação	integram	a	lista	de	padronização	institucional,	definida	a	partir	de	solicitações	dos	serviços	assistenciais	e
submetida	à	análise	e	aprovação	do	corpo	técnico	multidisciplinar,	garantindo	a	adequação	clínica,	a	eficácia	terapêutica	e	a	segurança	do	paciente.

Trata-se	de	produtos	de	caráter	rotineiro	e	contínuo,	essenciais	ao	funcionamento	dos	serviços	de	saúde	e	ao	atendimento	dos	pacientes	internados
e	ambulatoriais.	A	ausência	destes	comprometeria	a	execução	de	protocolos	assistenciais	estabelecidos,	colocaria	em	risco	a	qualidade	da	assistência	prestada	e
poderia	gerar	aumento	de	complicações	clínicas,	tempo	de	internação	e	custos	hospitalares.

Portanto,	 a	 contratação	 ora	 justificada	 visa	 garantir	 a	 disponibilidade	 permanente	 de	 medicamentos	 e	 materiais	 hospitalares	 padronizados,
assegurando	a	continuidade	da	assistência	em	conformidade	com	as	boas	práticas	clínicas	e	com	a	missão	institucional	do	hospital	de	prestar	cuidado	integral,
seguro	e	de	qualidade	aos	doentes.

	
ITEM CATMAT DESCRIÇÃO	DO	ITEM APRESENTAÇÃO 	

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para
manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a
traqueostomia,	em	ambiente	hospitalar	e	assistencial.
Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,Edital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 10



1 255927

flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:	Descartável,	de	uso
único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro
Interno:	3,5	mm.	Componentes:	Tubo	de	traqueostomia	em
PVC,	com	marcações	de	referência;	Conector	montado,
compatível	com	sistemas	de	ventilação	mecânica	e
dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação
espontânea	ou	mecânica,	conforme	prescrição	clínica.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a
esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e
sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,
quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	pediátricos
ou	com	vias	aéreas	estreitas,	permitindo	ventilação	adequada	e
oxigenação	segura.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Risco	de	obstrução	da	via	aérea,	insuficiência	respiratória,
dificuldade	de	ventilação	e	aumento	da	morbimortalidade	do
paciente.

2 255099

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para
manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a
traqueostomia,	em	ambiente	hospitalar	e	assistencial.
Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,
flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:	Descartável,	de	uso
único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro
Interno:	4,5	mm.	Componentes:	Tubo	de	traqueostomia	em
PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa
pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação	eficaz	da	via
aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para
insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos
respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou
mecânica,	conforme	prescrição	clínica.	Embalagem:
Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do
produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	pediátricos
ou	com	vias	aéreas	estreitas,	permitindo	ventilação	adequada	e
oxigenação	segura.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Risco	de	obstrução	da	via	aérea,	insuficiência	respiratória,
dificuldade	de	ventilação	e	aumento	da	morbimortalidade	do
paciente.

3 255104

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para
manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a
traqueostomia,	em	ambiente	hospitalar	e	assistencial.
Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,
flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:	Descartável,	de	uso
único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro
Interno:	5,5	mm.	Componentes:	Tubo	de	traqueostomia	em
PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa
pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação	eficaz	da	via
aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para
insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos
respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou
mecânica,	conforme	prescrição	clínica.	Embalagem:
Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do
produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	pediátricos
ou	com	vias	aéreas	estreitas,	permitindo	ventilação	adequada	e
oxigenação	segura.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Risco	de	obstrução	da	via	aérea,	insuficiência	respiratória,
dificuldade	de	ventilação	e	aumento	da	morbimortalidade	do
paciente.

4 255103

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para
manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a
traqueostomia,	em	ambiente	hospitalar	e	assistencial.
Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,
flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:	Descartável,	de	uso
único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro
Interno:	6,5	mm.	Componentes:	Tubo	de	traqueostomia	em
PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa
pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação	eficaz	da	via
aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para
insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos
respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou
mecânica,	conforme	prescrição	clínica.	Embalagem:
Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do
produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	pediátricos
ou	com	vias	aéreas	estreitas,	permitindo	ventilação	adequada	e
oxigenação	segura.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Risco	de	obstrução	da	via	aérea,	insuficiência	respiratória,
dificuldade	de	ventilação	e	aumento	da	morbimortalidade	do
paciente.

5 425449

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para
manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	traqueostomizados,
em	ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	Aço
inoxidável,	grau	médico,	resistente	à	corrosão,	durável	e
compatível	com	processos	de	limpeza	e	esterilização.
Diâmetro:	11	mm	(número	5).	Tipo:	Metálica.	Esterilidade:
Não	estéril.	Componentes	e	Acessórios:	Cânula	externa	em
aço	inoxidável;	Cânula	interna	removível,	facilitando	a
higienização	e	manutenção	da	permeabilidade;	Mandril
com	guia,	para	auxílio	na	inserção	segura;	Haste/placa	de
fixação,	para	estabilização	e	fixação	adequada	ao	paciente.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a
esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e
sanitárias	vigentes,	possuir	registro	ou	notificação	na
ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Indicada	para	uso	prolongado,	com	alta	durabilidade	e	possibilidade
de	higienização	frequente,	mantendo	a	permeabilidade	da	via	aérea.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Dificuldade	na	manutenção	da	traqueostomia	em	pacientes
crônicos,	aumentando	risco	de	infecção	e	obstrução.

6 425448

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para
manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	traqueostomizados,
em	ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	Aço
inoxidável,	grau	médico,	resistente	à	corrosão,	durável	e
compatível	com	processos	de	limpeza	e	esterilização.
Diâmetro:	10	mm	(número	4).	Tipo:	Metálica.	Esterilidade:
Não	estéril.	Componentes	e	Acessórios:	Cânula	externa	em
aço	inoxidável;	Cânula	interna	removível,	facilitando	a
higienização	e	manutenção	da	permeabilidade;	Mandril
com	guia,	para	auxílio	na	inserção	segura;	Haste/placa	de
fixação,	para	estabilização	e	fixação	adequada	ao	paciente.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a
esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e
sanitárias	vigentes,	possuir	registro	ou	notificação	na
ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Permite	adaptação	anatômica	adequada	em	pacientes	com	menor
diâmetro	traqueal,	garantindo	segurança	respiratória.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Uso	inadequado	de	tamanhos	incompatíveis,	com	risco	de	trauma
traqueal	ou	falha	ventilatória.
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7 438055

Compressa	hospitalar	tipo	campo	operatório,	indicada
para	uso	cirúrgico	em	procedimentos	invasivos,	destinada	à
absorção	de	fluidos,	proteção	do	campo	operatório	e	auxílio
na	hemostasia.	Confeccionada	em	100%	algodão,	macia,
resistente	e	biocompatível,	com	dimensões	aproximadas	de
25	×	28	cm,	permitindo	adequada	cobertura	do	campo
cirúrgico.	Estrutura:	04	(quatro)	camadas,	proporcionando
maior	absorção	e	resistência.	Possui	fio	radiopaco,
possibilitando	detecção	radiológica	e	maior	segurança	no
ambiente	cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	pacote	com	5	unidades,
em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

pacote	c/	5

IMPORTÂNCIA:
Indispensável	para	absorção	de	fluidos,	controle	de	sangramento	e
segurança	do	campo	cirúrgico.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Aumento	do	risco	de	contaminação,	sangramento	não	controlado	e
falhas	na	segurança	cirúrgica.

8 438509

DRENO	CIRÚRGICO	MODELO	KEHR	EM	“T”,	indicado
para	drenagem	biliar	em	procedimentos	cirúrgicos,
especialmente	em	cirurgias	do	trato	hepatobiliar.	Modelo:
Kehr	em	formato	“T”.	Número:	Nº	12	fr.	Comprimento
cerca	de	40	cm	.	Material:	Material	flexível,	atóxico	e
biocompatível,	adequado	para	uso	cirúrgico.
Características:	Formato	em	“T”,	que	permite	adequada
fixação	e	drenagem	eficiente;	Superfície	lisa,	minimizando
risco	de	lesões	teciduais;	Lumens	adequados,	garantindo
fluxo	contínuo	da	drenagem.	Esterilidade:	Estéril,	pronto
para	uso.	Uso:	Uso	único	(descartável).	Embalagem:
Individual,	assegurando	a	integridade	e	a	esterilidade	do
produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Fundamental	para	drenagem	biliar	no	pós-operatório,	prevenindo
acúmulo	de	bile	e	complicações	hepáticas.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Risco	de	peritonite	biliar,	infecção	grave	e	necessidade	de
reintervenção	cirúrgica.

9 284084

DRENO	DE	TÓRAX	Nº	18	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC
flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,
ponta	arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha
conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco
coletor	graduado	de	50	em	50	mL	com	capacidade	de
2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).
Estéril.

kit

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	drenagem	de	ar	e	líquidos	em	cavidade	pleural,
restabelecendo	a	expansão	pulmonar.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Evolução	para	pneumotórax	hipertensivo,	insuficiência	respiratória
e	risco	de	óbito.

10 438489

DRENO	DE	TÓRAX	Nº	24	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC
flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,
ponta	arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha
conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco
coletor	graduado	de	50	em	50	mL	com	capacidade	de
2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).
Estéril.

kit

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	drenagem	de	ar	e	líquidos	em	cavidade	pleural,
restabelecendo	a	expansão	pulmonar.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Evolução	para	pneumotórax	hipertensivo,	insuficiência	respiratória
e	risco	de	óbito.

11 438492

DRENO	DE	TÓRAX	Nº	38	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC
flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,
ponta	arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha
conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco
coletor	graduado	de	50	em	50	mL	com	capacidade	de
2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).
Estéril.

kit

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	drenagem	de	ar	e	líquidos	em	cavidade	pleural,
restabelecendo	a	expansão	pulmonar.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Evolução	para	pneumotórax	hipertensivo,	insuficiência	respiratória
e	risco	de	óbito.

12 431231

Esponja	de	gelatina	hemostática	absorvível,	indicada
para	controle	de	sangramentos	em	procedimentos
cirúrgicos	auxiliando	na	hemostasia	local.	Confeccionada
em	gelatina	purificada,	biocompatível,	atóxica	e	absorvível
pelo	organismo,	proporcionando	ação	hemostática	eficaz.
Dimensões:	5	×	7,5	cm.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	com	alta	capacidade	de	absorção	e	fácil
adaptação	ao	leito	cirúrgico.	Acondicionada	em	embalagem
individual,	que	assegure	a	integridade	e	a	esterilidade	até	o
momento	do	uso.	Deve	atender	às	normas	técnicas	e
sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando
aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Auxilia	no	controle	de	sangramentos	durante	procedimentos
cirúrgicos.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Maior	sangramento,	aumento	do	tempo	cirúrgico	e	risco	de	choque
hemorrágico.

13 485862

Gel	para	descontaminação	de	feridas,	formulado	à	base	de
PHMB	(Polihexametileno	Biguanida),	indicado	para
limpeza,	descontaminação	e	controle	microbiológico	de
feridas	agudas	e	crônicas.	Apresentação	em	gel,	permitindo
aplicação	uniforme	e	ação	prolongada	no	leito	da	ferida.
Volume:	100	ml.	Produto	atóxico,	não	irritante,	de	uso
tópico,	acondicionado	em	embalagem	individual,	conforme
normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido
na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Fundamental	para	controle	microbiológico	e	prevenção	de	infecções
em	feridas.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Maior	risco	de	infecção,	atraso	na	cicatrização	e	complicações
clínicas.

14 439702

Seringa	descartável,	indicada	para	administração	e
aspiração	de	soluções	em	procedimentos	clínicos	e
hospitalares.	Capacidade	nominal	de	10	ml,	confeccionada
em	polipropileno	grau	médico,	atóxica,	apirógena	e
transparente,	permitindo	visualização	precisa	do	volume,
graduada	a	cada	mL	com	subdivisões	a	cada	0,2	mL.	Possui
bico	liso,	compatível	com	agulhas	e	dispositivos	de	encaixe
por	pressão,	êmbolo	com	vedação	eficiente,
proporcionando	deslizamento	suave,	precisão	na	dosagem
e	segurança	no	uso.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em
conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Uso	para	inflar	o	balão	de	sondas	e	outros	dispositivos	médicos.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Redução	da	segurança	ao	utilizar	sondas	e	dispositivos	médicos.

15 435897

Sonda	do	trato	digestivo	para	nutrição	enteral,	indicada
para	aplicação	nasoenteral,	destinada	à	administração	de
dietas	e	medicamentos.	Confeccionada	em	poliuretano	grau
médico,	flexível,	atóxico	e	biocompatível,	calibre	nº	6,	com
comprimento	aproximado	de	60	cm,	proporcionando
conforto	ao	paciente	e	segurança	no	posicionamento.
Possui	conector	em	Y	com	tampa,	permitindo	manuseio
seguro	e	prevenção	de	contaminação,	corpo	graduado	para
controle	da	profundidade	de	inserção,	ponta	distal	fechada
com	orifícios	laterais,	assegurando	fluxo	adequado	da
dieta.	Acompanha	fio	guia	e	peso	metálico	para	facilitar	a

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Permite	nutrição	enteral	segura	em	pacientes	impossibilitados	de
alimentação	oral.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Desnutrição,	piora	clínica	e	prolongamento	da	internação.
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introdução,	sendo	radiopaca	para	visualização	radiológica.
Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado
em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na
ANVISA,	quando	aplicável.

16 442350

Tampão	nasal/dispositivo	para	epistaxe	de	balão	único,
indicado	para	controle	de	epistaxe	nasal	anterior	e
posterior	e	para	uso	em	pós-operatório	de	cirurgias	nasais
e	de	septo.	Confeccionado	com	balão	em	PVC	maleável,
revestido	por	malha	externa	de	hidrocoloide
(carboximetilcelulose	–	CMC)	e	poliuretano,	com
propriedades	autolubrificantes,	proporcionando	menor
atrito,	redução	de	trauma	da	mucosa	nasal	e	maior
conforto	ao	paciente.	Possui	cateter	com	balão	inflável,
balão	piloto	na	extremidade	para	controle	tátil	da	pressão,
prevenindo	sobreinsuflação,	e	válvula	tipo	Luer	para
insuflação	segura.	Tamanho	7,5,	com	expansão	controlada
após	ativação,	promovendo	tamponamento	eficaz	e
hemostasia	rápida.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em
conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Controla	sangramento	nasal	de	forma	rápida	e	eficaz.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Persistência	do	sangramento,	risco	de	choque	hipovolêmico.

17 442352

Tampão	nasal/dispositivo	para	epistaxe	de	balão	único,
indicado	para	controle	de	epistaxe	nasal	anterior	e
posterior	e	para	uso	em	pós-operatório	de	cirurgias	nasais
e	de	septo.	Confeccionado	com	balão	em	PVC	maleável,
revestido	por	malha	externa	de	hidrocoloide
(carboximetilcelulose	–	CMC)	e	poliuretano,	com
propriedades	autolubrificantes,	proporcionando	menor
atrito,	redução	de	trauma	da	mucosa	nasal	e	maior
conforto	ao	paciente.	Possui	cateter	com	balão	inflável,
balão	piloto	na	extremidade	para	controle	tátil	da	pressão,
prevenindo	sobreinsuflação,	e	válvula	tipo	Luer	para
insuflação	segura.	Tamanho	8,0,	com	expansão	controlada
após	ativação,	promovendo	tamponamento	eficaz	e
hemostasia	rápida.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em
conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Controla	sangramento	nasal	de	forma	rápida	e	eficaz.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Persistência	do	sangramento,	risco	de	choque	hipovolêmico.

18 454208

Tubo	endobrônquico	tipo	carlens,	modelo	duplo	lúmen
com	gancho	de	carina,	indicado	para	ventilação	pulmonar
seletiva	em	procedimentos	cirúrgicos	torácicos.	Tipo
direito,	calibre	35	FR,	confeccionado	em	PVC	grau
médico,	flexível,	atóxico	e	biocompatível.	Possui	balão
traqueal	e	balão	endobrônquico	de	baixa	pressão,
proporcionando	vedação	eficaz	e	isolamento	pulmonar
seguro.	Apresenta	marcação	radiopaca	e	graduação,
permitindo	posicionamento	preciso	sob	controle
radiológico.	Acompanha	conectores	compatíveis,	fio	guia	e
sondas	para	aspiração,	compondo	conjunto	completo	para
uso	anestésico-cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em
conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Permite	ventilação	pulmonar	seletiva	em	cirurgias	torácicas.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Impossibilidade	de	isolamento	pulmonar,	aumento	de	riscos
anestésicos.

19 454206

Tubo	endobrônquico	tipo	carlens,	modelo	duplo	lúmen
com	gancho	de	carina,	indicado	para	ventilação	pulmonar
seletiva	em	procedimentos	cirúrgicos	torácicos.	Tipo
direito,	calibre	37	FR,	confeccionado	em	PVC	grau
médico,	flexível,	atóxico	e	biocompatível.	Possui	balão
traqueal	e	balão	endobrônquico	de	baixa	pressão,
proporcionando	vedação	eficaz	e	isolamento	pulmonar
seguro.	Apresenta	marcação	radiopaca	e	graduação,
permitindo	posicionamento	preciso	sob	controle
radiológico.	Acompanha	conectores	compatíveis,	fio	guia	e
sondas	para	aspiração,	compondo	conjunto	completo	para
uso	anestésico-cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em
conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Permite	ventilação	pulmonar	seletiva	em	cirurgias	torácicas.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Impossibilidade	de	isolamento	pulmonar,	aumento	de	riscos
anestésicos.

20 451216

Tubo	endotraqueal	com	balão,	calibre	4,0	mm
(diâmetro	interno).	Características	mínimas:	material	PVC,
modelo:	curva	MAGILL,	balão	inflável	de	alto	volume	e
baixa	pressão,	ponta	distal	atraumática,	marcação	de
profundidade,	linha	radiopaca,	conector	padrão,	estéril,	uso
único,	registro	ANVISA.

Unidade

IMPORTÂNCIA:
Essencial	para	intubação	segura,	vedação	da	via	aérea	e	ventilação
eficaz.

CONSEQUÊNCIA	DA	FALTA:
Falha	na	via	aérea,	hipoxemia	e	risco	de	parada	respiratória.

A	contratação	está	prevista	no	Plano	de	Contratações	Anual	-	PCA/SESAP	2026,	publicado	no	Portal	Nacional	das	Contratações	Públicas	-	PNCP,	sob
o	id	nº	08241754010299-0-000001/2026,	disponível	para	consulta	no	endereço	https://pncp.gov.br/app/pca/08241754010299/2026/1,	item	41.
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3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E	ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. O	objeto	da	licitação	será	a	Aquisição	de	Materiais	médico-hospitalares	com	fins	de	fornecimento	para	o	atendimento	aos	pacientes	internados	neste
Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel,	tendo	em	vista	que	esses	itens	estão	sem	Ata	de	registro	de	preço	na	Sesap.
3.2. O	prazo	de	início	da	entrega	dos	produtos	deverá	ocorrer	no	prazo	de	15	(quinze)	dias,	contados	da	data	de	recebimento	da	Nota	de	Empenho.
3.3. Considerando	que	dispomos	de	espaço	físico	satisfatório	para	receber	o	quantitativo	solicitado,	pedimos	que	a	entrega	seja	feita	de	forma	ÚNICA,
no	seguinte	endereço:	Av.	Senador	Salgado	Filho,	S/N	–	Natal	(RN)	–	CEP:	59015-380,	no	horário	das	8	às	16	horas	e	de	segunda	a	sexta	feira,	sendo	o	objeto
conferido	e	atestado	pelo	setor	competente	do	HMWG.
3.4. Os	materiais	serão	entregues	acompanhados	de	Nota	Fiscal	contendo	obrigatoriamente:	denominação	genérica	conforme	a	Nota	de	Empenho	e	o	seu
respectivo	nome	comercial	 (quando	houver),	 lote,	validade,	unidade	de	fornecimento,	quantidade,	valor	unitário,	valor	total,	número	de	empenho,	número	do
processo	e	número	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(quando	houver).	Não	será	aceito	somente	o	nome	comercial	na	Nota	Fiscal,	caso	isso	ocorra	motivará	o	não
recebimento	do	produto.
3.5. O	 fornecimento	 de	 materiais	 médico-hospitalares,	 que	 constitui	 o	 objetivo	 principal	 do	 certame,	 deve	 ser	 entregue	 em	 estrita	 observância	 às
especificações	técnicas	de	que	trata	este	TR,	com	a	observância	das	seguintes	prescrições:

1.	 O	fornecimento	dos	Materiais	Médico-Hospitalares	e	medicamentos	deverá	ser	livre	de	quaisquer	ônus	judicial	ou	extrajudicial,	devendo	estar
contido	no	seu	valor	unitário	todos	os	custos;

2.	 É	de	responsabilidade	da	transportadora/laboratório	a	contratação	de	mão	de	obra	para	efetuar	a	descarga	do	veículo,	separando	os	produtos
por	tipo,	validades,	lotes,	e	acomodar	os	volumes	no	palete,	caso	a	carga	esteja	paletizada	como	indicado	pelo	fabricante.	A	falta	de	ajudantes	acarretará	na
devolução	da	entrega,	o	mesmo	acontecerá	se	estiverem	sem	EPI's;

3.	 O	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	não	realiza	nenhuma	cobrança	monetária	para	recebimento	de	cargas.	Qualquer	transação	comercial	de
contratação	de	ajudantes	não	é	de	responsabilidade	desta	instituição	e	não	pode	ocorrer	nas	instalações	dos	locais	de	recebimento.

4.	 É	 necessário	 a	 informação	 do	 número	 de	 paletes	 da	 carga.	 O	 Hospital	 Monsenhor	 Walfredo	 Gurgel	 NÃO	 RECEBE	 CARGA	 AVARIADA	 OU
GRANDES	VOLUMES	EM	SACOLAS	 PLÁSTICAS.	 CASO	OCORRA,	 A	MESMA	SERÁ	DEVOLVIDA.	Os	materiais	 serão	 conferidos	 e	 atestados	 pelo	 setor
competente	do	HMWG.

3.6. Os	fornecedores	deverão	apresentar	bulas	ou	manuais	de	instrução,	se	for	o	caso,	com	versão	em	português,	de	todos	os	produtos	entregues;
3.7. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na
proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	20	(vinte)	dias,	a	contar	da	notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
3.8. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente	no	prazo	de	3	(três)	dias,	pelo	(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito
de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta;
3.9. Os	bens	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	3	(três)	dias,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade
do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado;
3.10. Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-á	como	realizada,	consumando-
se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo;
3.11. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do
contrato.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Natureza	da	Contratação:

4.1.1. Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	comuns,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	XIII	e	XV	da	Lei	nº	14.133/2021.
4.1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023.

4.2. Sustentabilidade:
4.2.1. O	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	possui	um	Plano	de	Gerenciamento	de	Resíduos	de	Serviços	de	Saúde	(PGRSS),	baseado	na	RDC	Nº	222,
de	 28	 de	 março	 de	 2018,	 sendo	 um	 documento	 que	 faz	 parte	 do	 processo	 de	 licenciamento	 sanitário,	 baseado	 nos	 princípios	 da	 não	 geração	 e	 na
minimização	da	geração	de	resíduos.	Logo,	o	lixo	hospitalar	é	recolhido	por	empresa	específica	e	tratado	conforme	legislação	em	vigor,	especialmente	às
resoluções	do	Conselho	Nacional	do	Meio	Ambiente	(CONAMA),	não	permitindo	que	materiais	descartáveis	e	detritos	de	qualquer	natureza	sejam	lançados
em	áreas	impróprias	para	descarte,	de	modo	a	minimizar	eventuais	danos	ao	meio	ambiente.

4.3. Qualificação	Técnica
4.3.1. O	 fornecimento	 dos	Materiais	Médico-Hospitalares	 deverá	 atender	 os	 padrões	 estabelecidos	 pela	ANVISA.	Devendo	 apresentar	 o	 registro	 na
ANVISA	e	possuir	 impresso	 em	 seu	 rótulo	 o	 número	 emitido	pela	ANVISA/Ministério	 da	Saúde	 e	 para	 os	 que	 são	passíveis	 de	Notificação	Simplificada,
apresentar	a	Notificação	Simplificada	da	mesma	agência	reguladora;
4.3.2. Considerando	 que	 os	 objetos	 pleiteados	 seguem	 regime	 de	 Vigilância	 Sanitária,	 o	 distribuidor	 deverá	 ser	 empresa	 idônea,	 inspecionada
periodicamente	e	assegurem	que	a	qualidade	de	seus	produtos	atendam	aos	requisitos	técnicos	necessários.	Sendo	assim,	seguindo	a	Portaria	GM/MS	nº
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2814	de	29	de	maio	de	1998,	Art.	5º	(alteração	dada	pela	Portaria	3.765,	de	25	de	outubro	de	1998),	necessitam	fornecer:
4.3.3. Licença	Sanitária	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal;
4.3.4. Comprovação	da	Autorização	de	Funcionamento	(AFE)	da	empresa;
4.3.5. Os	produtos	entregues	deverão	ser	de	fabricação	recente,	com	prazo	de	validade	não	inferior	a	12	(doze)	meses,	quando	da	entrega	dos	mesmos,
ou	seja,	uma	vida	útil	não	inferior	ao	período	de	um	ano	a	partir	da	entrega	dos	produtos	na	unidade	solicitante,	exceto	nos	casos	previstos	em	legislação
específica.

4.4. Da	exigência	de	amostra:
4.4.1. Havendo	o	aceite	da	proposta	quanto	ao	valor,	o	interessado	classificado	provisoriamente	em	primeiro	lugar	deverá	apresentar	amostra,	quando
solicitados,	para	análise	e	posterior	parecer	técnico.	Cumpre	esclarecer	que	a	solicitação	dar-se-á	por	mensagem	no	sistema.
4.4.2. As	amostras	devem	ser	entregues	em	quantidade	que	permita	a	análise	sendo	sugerida	a	quantidade	na	tabela	que	segue:

	

	

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO UND QUANT

1 255927

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	3,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Conector	montado,	compatível	com	sistemas	de	ventilação	mecânica	e
dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme	prescrição	clínica.	Embalagem:
Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve	atender	às	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

2 255099

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	4,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa	pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação
eficaz	da	via	aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para	insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme
prescrição	clínica.	Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

3 255104

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	5,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa	pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação
eficaz	da	via	aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para	insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme
prescrição	clínica.	Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

4 255103

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	de	vias	aéreas	em	pacientes	submetidos	a	traqueostomia,	em
ambiente	hospitalar	e	assistencial.	Material:	PVC	(cloreto	de	polivinila),	grau	médico,	atóxico,	flexível	e	resistente.	Tipo	de	Uso:
Descartável,	de	uso	único.	Esterilidade:	Estéril,	pronta	para	uso.	Diâmetro	Interno:	6,5	mm.	Componentes:	Tubo	de
traqueostomia	em	PVC,	com	marcações	de	referência;	Balão	(cuff)	de	baixa	pressão	e	alto	volume,	destinado	a	vedação
eficaz	da	via	aérea,	minimizando	risco	de	lesão	traqueal;	Válvula	para	insuflação	do	balão;	Conector	montado,	compatível	com
sistemas	de	ventilação	mecânica	e	dispositivos	respiratórios.	Uso:	Indicada	para	ventilação	espontânea	ou	mecânica,	conforme
prescrição	clínica.	Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.
Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

5 425449

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	traqueostomizados,	em	ambiente
hospitalar	e	assistencial.	Material:	Aço	inoxidável,	grau	médico,	resistente	à	corrosão,	durável	e	compatível	com	processos	de
limpeza	e	esterilização.	Diâmetro:	11	mm	(número	5).	Tipo:	Metálica.	Esterilidade:	Não	estéril.	Componentes	e	Acessórios:
Cânula	externa	em	aço	inoxidável;	Cânula	interna	removível,	facilitando	a	higienização	e	manutenção	da	permeabilidade;
Mandril	com	guia,	para	auxílio	na	inserção	segura;	Haste/placa	de	fixação,	para	estabilização	e	fixação	adequada	ao	paciente.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	ou	notificação	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

6 425448

CÂNULA	DE	TRAQUEOSTOMIA,	indicada	para	manutenção	da	via	aérea	em	pacientes	traqueostomizados,	em	ambiente
hospitalar	e	assistencial.	Material:	Aço	inoxidável,	grau	médico,	resistente	à	corrosão,	durável	e	compatível	com	processos	de
limpeza	e	esterilização.	Diâmetro:	10	mm	(número	4).	Tipo:	Metálica.	Esterilidade:	Não	estéril.	Componentes	e	Acessórios:
Cânula	externa	em	aço	inoxidável;	Cânula	interna	removível,	facilitando	a	higienização	e	manutenção	da	permeabilidade;
Mandril	com	guia,	para	auxílio	na	inserção	segura;	Haste/placa	de	fixação,	para	estabilização	e	fixação	adequada	ao	paciente.
Embalagem:	Individual,	garantindo	a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve
atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	possuir	registro	ou	notificação	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

7 438055

Compressa	hospitalar	tipo	campo	operatório,	indicada	para	uso	cirúrgico	em	procedimentos	invasivos,	destinada	à	absorção	de
fluidos,	proteção	do	campo	operatório	e	auxílio	na	hemostasia.	Confeccionada	em	100%	algodão,	macia,	resistente	e
biocompatível,	com	dimensões	aproximadas	de	25	×	28	cm,	permitindo	adequada	cobertura	do	campo	cirúrgico.	Estrutura:	04
(quatro)	camadas,	proporcionando	maior	absorção	e	resistência.	Possui	fio	radiopaco,	possibilitando	detecção	radiológica	e
maior	segurança	no	ambiente	cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	pacote	com	5	unidades,
em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

pacote
c/	5 20

8 438509

DRENO	CIRÚRGICO	MODELO	KEHR	EM	“T”,	indicado	para	drenagem	biliar	em	procedimentos	cirúrgicos,	especialmente	em
cirurgias	do	trato	hepatobiliar.	Modelo:	Kehr	em	formato	“T”.	Número:	Nº	12	fr.	Comprimento	cerca	de	40	cm	.	Material:
Material	flexível,	atóxico	e	biocompatível,	adequado	para	uso	cirúrgico.	Características:	Formato	em	“T”,	que	permite	adequada
fixação	e	drenagem	eficiente;	Superfície	lisa,	minimizando	risco	de	lesões	teciduais;	Lumens	adequados,	garantindo	fluxo
contínuo	da	drenagem.	Esterilidade:	Estéril,	pronto	para	uso.	Uso:	Uso	único	(descartável).	Embalagem:	Individual,	assegurando
a	integridade	e	a	esterilidade	do	produto	até	o	momento	do	uso.	Conformidade:	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias
vigentes,	possuir	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

9 284084
DRENO	DE	TÓRAX	Nº	18	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC	flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,	ponta
arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha	conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco	coletor	graduado	de	50	em
50	mL	com	capacidade	de	2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).	Estéril.

kit 1

10 438489
DRENO	DE	TÓRAX	Nº	24	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC	flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,	ponta
arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha	conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco	coletor	graduado	de	50	em
50	mL	com	capacidade	de	2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).	Estéril.

kit 1

11 438492
DRENO	DE	TÓRAX	Nº	38	(CONJUNTO).	Dreno	em	PVC	flexível,	atóxico,	com	linha	radiopaca,	com	pinça	clamp,	ponta
arredondada	e	orifícios	laterais	.	Acompanha	conector	e	sistema	de	drenagem	de	selo	d'água	(frasco	coletor	graduado	de	50	em
50	mL	com	capacidade	de	2000ml,	com	tampa	rosca	3	vias,	extensão	e	conector).	Estéril.

kit 1

12 431231

Esponja	de	gelatina	hemostática	absorvível,	indicada	para	controle	de	sangramentos	em	procedimentos	cirúrgicos
auxiliando	na	hemostasia	local.	Confeccionada	em	gelatina	purificada,	biocompatível,	atóxica	e	absorvível	pelo	organismo,
proporcionando	ação	hemostática	eficaz.	Dimensões:	5	×	7,5	cm.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	com	alta
capacidade	de	absorção	e	fácil	adaptação	ao	leito	cirúrgico.	Acondicionada	em	embalagem	individual,	que	assegure	a
integridade	e	a	esterilidade	até	o	momento	do	uso.	Deve	atender	às	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido
na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

13 485862
Gel	para	descontaminação	de	feridas,	formulado	à	base	de	PHMB	(Polihexametileno	Biguanida),	indicado	para	limpeza,
descontaminação	e	controle	microbiológico	de	feridas	agudas	e	crônicas.	Apresentação	em	gel,	permitindo	aplicação	uniforme	e
ação	prolongada	no	leito	da	ferida.	Volume:	100	ml.	Produto	atóxico,	não	irritante,	de	uso	tópico,	acondicionado	em	embalagem
individual,	conforme	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

Seringa	descartável,	indicada	para	administração	e	aspiração	de	soluções	em	procedimentos	clínicos	e	hospitalares.
Capacidade	nominal	de	10	ml,	confeccionada	em	polipropileno	grau	médico,	atóxica,	apirógena	e	transparente,	permitindoEdital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 15



14 439702 visualização	precisa	do	volume,	graduada	a	cada	mL	com	subdivisões	a	cada	0,2	mL.	Possui	bico	liso,	compatível	com	agulhas	e
dispositivos	de	encaixe	por	pressão,	êmbolo	com	vedação	eficiente,	proporcionando	deslizamento	suave,	precisão	na	dosagem	e
segurança	no	uso.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as
normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 10

15 435897

Sonda	do	trato	digestivo	para	nutrição	enteral,	indicada	para	aplicação	nasoenteral,	destinada	à	administração	de	dietas	e
medicamentos.	Confeccionada	em	poliuretano	grau	médico,	flexível,	atóxico	e	biocompatível,	calibre	nº	6,	com	comprimento
aproximado	de	60	cm,	proporcionando	conforto	ao	paciente	e	segurança	no	posicionamento.	Possui	conector	em	Y	com	tampa,
permitindo	manuseio	seguro	e	prevenção	de	contaminação,	corpo	graduado	para	controle	da	profundidade	de	inserção,	ponta
distal	fechada	com	orifícios	laterais,	assegurando	fluxo	adequado	da	dieta.	Acompanha	fio	guia	e	peso	metálico	para	facilitar	a
introdução,	sendo	radiopaca	para	visualização	radiológica.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em
embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando
aplicável.

Unidade 1

16 442350

Tampão	nasal/dispositivo	para	epistaxe	de	balão	único,	indicado	para	controle	de	epistaxe	nasal	anterior	e	posterior	e	para	uso
em	pós-operatório	de	cirurgias	nasais	e	de	septo.	Confeccionado	com	balão	em	PVC	maleável,	revestido	por	malha	externa	de
hidrocoloide	(carboximetilcelulose	–	CMC)	e	poliuretano,	com	propriedades	autolubrificantes,	proporcionando	menor	atrito,
redução	de	trauma	da	mucosa	nasal	e	maior	conforto	ao	paciente.	Possui	cateter	com	balão	inflável,	balão	piloto	na	extremidade
para	controle	tátil	da	pressão,	prevenindo	sobreinsuflação,	e	válvula	tipo	Luer	para	insuflação	segura.	Tamanho	7,5,	com
expansão	controlada	após	ativação,	promovendo	tamponamento	eficaz	e	hemostasia	rápida.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

17 442352

Tampão	nasal/dispositivo	para	epistaxe	de	balão	único,	indicado	para	controle	de	epistaxe	nasal	anterior	e	posterior	e	para	uso
em	pós-operatório	de	cirurgias	nasais	e	de	septo.	Confeccionado	com	balão	em	PVC	maleável,	revestido	por	malha	externa	de
hidrocoloide	(carboximetilcelulose	–	CMC)	e	poliuretano,	com	propriedades	autolubrificantes,	proporcionando	menor	atrito,
redução	de	trauma	da	mucosa	nasal	e	maior	conforto	ao	paciente.	Possui	cateter	com	balão	inflável,	balão	piloto	na	extremidade
para	controle	tátil	da	pressão,	prevenindo	sobreinsuflação,	e	válvula	tipo	Luer	para	insuflação	segura.	Tamanho	8,0,	com
expansão	controlada	após	ativação,	promovendo	tamponamento	eficaz	e	hemostasia	rápida.	Produto	estéril,	de	uso	único
(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com
registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

18 454208

Tubo	endobrônquico	tipo	carlens,	modelo	duplo	lúmen	com	gancho	de	carina,	indicado	para	ventilação	pulmonar	seletiva	em
procedimentos	cirúrgicos	torácicos.	Tipo	direito,	calibre	35	FR,	confeccionado	em	PVC	grau	médico,	flexível,	atóxico	e
biocompatível.	Possui	balão	traqueal	e	balão	endobrônquico	de	baixa	pressão,	proporcionando	vedação	eficaz	e	isolamento
pulmonar	seguro.	Apresenta	marcação	radiopaca	e	graduação,	permitindo	posicionamento	preciso	sob	controle	radiológico.
Acompanha	conectores	compatíveis,	fio	guia	e	sondas	para	aspiração,	compondo	conjunto	completo	para	uso	anestésico-
cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

19 454206

Tubo	endobrônquico	tipo	carlens,	modelo	duplo	lúmen	com	gancho	de	carina,	indicado	para	ventilação	pulmonar	seletiva	em
procedimentos	cirúrgicos	torácicos.	Tipo	direito,	calibre	37	FR,	confeccionado	em	PVC	grau	médico,	flexível,	atóxico	e
biocompatível.	Possui	balão	traqueal	e	balão	endobrônquico	de	baixa	pressão,	proporcionando	vedação	eficaz	e	isolamento
pulmonar	seguro.	Apresenta	marcação	radiopaca	e	graduação,	permitindo	posicionamento	preciso	sob	controle	radiológico.
Acompanha	conectores	compatíveis,	fio	guia	e	sondas	para	aspiração,	compondo	conjunto	completo	para	uso	anestésico-
cirúrgico.	Produto	estéril,	de	uso	único	(descartável),	acondicionado	em	embalagem	individual,	em	conformidade	com	as	normas
técnicas	e	sanitárias	vigentes,	com	registro	válido	na	ANVISA,	quando	aplicável.

Unidade 1

20 451216
Tubo	endotraqueal	com	balão,	calibre	4,0	mm	(diâmetro	interno).	Características	mínimas:	material	PVC,	modelo:	curva
MAGILL,	balão	inflável	de	alto	volume	e	baixa	pressão,	ponta	distal	atraumática,	marcação	de	profundidade,	linha	radiopaca,
conector	padrão,	estéril,	uso	único,	registro	ANVISA.

Unidade 1

4.4.3. As	 amostras	 deverão	 ser	 entregues	no	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	 situado	na	Av.	Senador	Salgado	Filho,	 S/N	 –	Natal	 (RN)	 –	CEP:
59015-380,	no	horário	das	8	às	16	horas	e	de	segunda	à	sexta-feira,	sendo	que	a	empresa	assume	total	responsabilidade	pelo	envio	e	por	eventual	atraso	na
entrega.
4.4.4. É	facultada	a	prorrogação	do	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	no	chat	pelo	interessado,	antes	do	fim	do	prazo.
4.4.5. No	 caso	 de	 não	 haver	 entrega	 da	 amostra	 ou	 ocorrer	 atraso	 na	 entrega,	 sem	 justificativa	 aceita,	 ou	 havendo	 entrega	 de	 amostra	 fora	 das
especificações	previstas,	a	proposta	será	recusada.
4.4.6. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.
4.4.7. Se	a(s)	amostra(s)	apresentada(s)	pelo	primeiro	classificado	não	for(em)	aceita(s),	será	analisada	a	aceitabilidade	da	proposta	ou	lance	ofertado
pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)	amostra(s)	e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de	uma	que	atenda	às	especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência.
4.4.8. Os	exemplares	colocados	à	disposição	da	Administração	serão	tratados	como	protótipos,	podendo	ser	manuseados	e	desmontados	pela	equipe
técnica	responsável	pela	análise,	não	gerando	direito	a	ressarcimento.
4.4.9. Os	interessados	deverão	colocar	à	disposição	da	Administração	todas	as	condições	indispensáveis	à	realização	de	testes	e	fornecer,	sem	ônus,	os
manuais	impressos	em	língua	portuguesa,	necessários	ao	seu	perfeito	manuseio,	quando	for	o	caso.

4.5. Subcontratação:
4.5.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual

4.6. Garantia	da	contratação:
4.6.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	pelas	razões	constantes	do
Estudo	Técnico	Preliminar.
4.6.2. Não	há	complexidade	e	vultuosidade	na	presente	licitação,	não	comprometendo	o	cumprimento	das	obrigações;
4.6.3. A	onerosidade	em	torno	da	própria	exigência	de	garantia,	como	regra,	representa	um	valor	que	seria	agregado	às	propostas	dos	licitantes,	o	que
equivale	 dizer	 que	 os	 custos	 dessa	 exigência	 seriam	 repassados	 à	 própria	 Administração	 contratante.	 Portanto,	 essa	 exigência	 vai	 de	 encontro	 à
economicidade	da	contratação.

4.7. Padrões	mínimos	de	qualidade:
4.7.1. O	 fornecimento	 dos	Materiais	Médico-Hospitalares	 deverá	 atender	 os	 padrões	 estabelecidos	 pela	ANVISA.	Devendo	 apresentar	 o	 registro	 na
ANVISA	e	possuir	 impresso	 em	 seu	 rótulo	 o	 número	 emitido	pela	ANVISA/Ministério	 da	Saúde	 e	 para	 os	 que	 são	passíveis	 de	Notificação	Simplificada,
apresentar	a	Notificação	Simplificada	da	mesma	agência	reguladora;
4.7.2. Considerando	 que	 os	 objetos	 pleiteados	 seguem	 regime	 de	 Vigilância	 Sanitária,	 o	 distribuidor	 deverá	 ser	 empresa	 idônea,	 inspecionada
periodicamente	e	assegurar	que	a	qualidade	de	seus	produtos	atendam	aos	requisitos	 técnicos	necessários.	Sendo	assim,	seguindo	a	Portaria	GM/MS	nº
2814	 de	 29	 de	 maio	 de	 1998,	 Art.	 5º	 (alteração	 dada	 pela	 Portaria	 3.765,	 de	 25	 de	 outubro	 de	 1998),	 necessitam	 fornecer,	 conforme	 solicitação	 da
instituição,	a	Licença	Sanitária	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal	bem	como	a	Comprovação	da	Autorização	de	Funcionamento	(AFE)	da	empresa;
4.7.3. Além	disso,	os	produtos	entregues	serão	de	fabricação	recente,	com	prazo	de	validade	não	inferior	a	12	(doze)	meses,	quando	da	entrega	dos
mesmos,	ou	seja,	uma	vida	útil	não	inferior	ao	período	de	um	ano	a	partir	da	entrega	dos	produtos	na	unidade	solicitante,	exceto	nos	casos	previstos	em
legislação	específica.
4.7.4. Os	materiais	 enviados	 deverão	 estar	 acondicionados	 de	maneira	 apropriada	 e	 compatível	 com	 sua	 natureza	 físico-química.	 Caso	 estes	 sejam
apresentados	 com	 caixas	 amassadas,	molhadas	 com	 embalagens	 rompidas,	 com	 presença	 de	 sujidade	 ou	 qualquer	 condição	 adversa	 que	 atente	 para	 a
conferência	e	a	qualidade	de	seu	uso	futuro,	serão	recusados	no	momento	do	recebimento.

4.8. Relevância	dos	requisitos	estipulados:
4.8.1. Os	requisitos	desta	contratação	estão	dentro	dos	critérios	comumente	verificados	no	mercado,	não	concorrendo	para	restringir	a	concorrência	da
licitação.

4.9. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta:
4.9.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com
adoção	do	critério	de	julgamento	MENOR	PREÇO.
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5.1. Padrões	mínimos	de	qualidade:
5.1.1. O	 fornecimento	 dos	Materiais	Médico-Hospitalares	 deverá	 atender	 os	 padrões	 estabelecidos	 pela	ANVISA.	Devendo	 apresentar	 o	 registro	 na
ANVISA	e	possuir	 impresso	 em	 seu	 rótulo	 o	 número	 emitido	pela	ANVISA/Ministério	 da	Saúde	 e	 para	 os	 que	 são	passíveis	 de	Notificação	Simplificada,
apresentar	a	Notificação	Simplificada	da	mesma	agência	reguladora;
5.1.2. Considerando	 que	 os	 objetos	 pleiteados	 seguem	 regime	 de	 Vigilância	 Sanitária,	 o	 distribuidor	 deverá	 ser	 empresa	 idônea,	 inspecionada
periodicamente	e	assegurar	que	a	qualidade	de	seus	produtos	atendam	aos	requisitos	 técnicos	necessários.	Sendo	assim,	seguindo	a	Portaria	GM/MS	nº
2814	 de	 29	 de	 maio	 de	 1998,	 Art.	 5º	 (alteração	 dada	 pela	 Portaria	 3.765,	 de	 25	 de	 outubro	 de	 1998),	 necessitam	 fornecer,	 conforme	 solicitação	 da
instituição,	a	Licença	Sanitária	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal	bem	como	a	Comprovação	da	Autorização	de	Funcionamento	(AFE)	da	empresa;
5.1.3. Além	disso,	os	produtos	entregues	serão	de	fabricação	recente,	com	prazo	de	validade	não	inferior	a	12	(doze)	meses,	quando	da	entrega
dos	mesmos,	ou	seja,	uma	vida	útil	não	inferior	ao	período	de	um	ano	a	partir	da	entrega	dos	produtos	na	unidade	solicitante,	exceto	nos	casos	previstos	em
legislação	específica.
5.1.4. Os	materiais	 enviados	 deverão	 estar	 acondicionados	 de	maneira	 apropriada	 e	 compatível	 com	 sua	 natureza	 físico-química.	 Caso	 estes	 sejam
apresentados	 com	 caixas	 amassadas,	molhadas	 com	 embalagens	 rompidas,	 com	 presença	 de	 sujidade	 ou	 qualquer	 condição	 adversa	 que	 atente	 para	 a
conferência	e	a	qualidade	de	seu	uso	futuro,	serão	recusados	no	momento	do	recebimento.

5.2. Relevância	dos	requisitos	estipulados:
5.2.1. Os	requisitos	desta	contratação	estão	dentro	dos	critérios	comumente	verificados	no	mercado,	não	concorrendo	para	restringir	a	concorrência	da
licitação.

5.3. Condições	de	Entrega:
5.3.1. O	prazo	de	início	da	entrega	dos	produtos	deverá	ocorrer	no	prazo	de	15	(quinze)	dias,	contados	da	data	de	recebimento	da	Nota	de
Empenho.
5.3.2. Considerando	 que	 dispomos	 de	 espaço	 físico	 satisfatório	 para	 receber	 o	 quantitativo	 solicitado,	 pedimos	 que	 a	 entrega	 seja	 feita	 de	 forma
ÚNICA,	no	seguinte	endereço:	Av.	Senador	Salgado	Filho,	S/N	–	Natal	(RN)	–	CEP:	59015-380,	no	horário	das	8	às	16	horas	e	de	segunda	a	sexta	feira,	sendo
o	objeto	conferido	e	atestado	pelo	setor	competente	do	HMWG.
5.3.3. Os	materiais	serão	entregues	acompanhados	de	Nota	Fiscal	contendo	obrigatoriamente:	denominação	genérica	conforme	a	Nota	de	Empenho	e	o
seu	 respectivo	 nome	 comercial	 (quando	 houver),	 lote,	 validade,	 unidade	 de	 fornecimento,	 quantidade,	 valor	 unitário,	 valor	 total,	 número	 de	 empenho,
número	do	processo	e	número	da	Ata	de	Registro	de	Preços	(quando	houver).	Não	será	aceito	somente	o	nome	comercial	na	Nota	Fiscal,	caso	isso	ocorra
motivará	o	não	recebimento	do	produto.
5.3.4. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com	pelo	menos	05	dias	de	antecedência
para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
5.3.5. No	ato	do	recebimento,	será	realizado	um	Registro	Fotográfico,	conforme	DECRETO	N°	30.380,	DE	22	DE	FEVEREIRO	DE	2021;

5.4. Descrição	detalhada	das	etapas	operacionais:
5.4.1. O	modelo	de	execução	seguirá	o	seguinte	fluxo	logístico	e	administrativo:

5.4.2. Etapa	1	-	Requisição:	Emissão	do	Empenho	pelo	setor	competente.
5.4.3. Etapa	2	-	Recebimento	Provisório	(Em	até	3	dias	úteis):	Chegada	da	carga	à	instituição.	A	equipe	responsável	verificará	as	condições	da
embalagem	 de	 transporte,	 os	 dados	 da	 nota	 fiscal,	 quantidade	 de	 volumes	 e	 fará	 o	 Registro	 Fotográfico	 no	 ato	 do	 recebimento	 (Decreto	 Estadual	 nº
30.380/2021).
5.4.4. Etapa	3	-	Conferência	Técnica	(Em	até	3	dias	úteis	após	o	Rec.	Provisório):	O	Farmacêutico	ou	fiscal	técnico	designado	inspecionará	os
lotes,	validades,	integridade	das	embalagens	primárias/secundárias,	bulas	(em	português)	e	o	cumprimento	das	exigências	da	ANVISA.
5.4.5. Etapa	4	-	Recebimento	Definitivo:	Estando	o	material	em	conformidade,	será	emitido	o	atesto	da	Nota	Fiscal.	Materiais	rejeitados	deverão
ser	substituídos	pela	contratada	em	até	20	(vinte)	dias.

5.5. Metodologia	de	Acompanhamento	e	Fiscalização
5.5.1. Em	atendimento	ao	Princípio	da	Segregação	de	Funções	e	ao	art.	117	da	Lei	14.133/2021,	o	acompanhamento	da	execução	contratual	será	dividido
conforme	as	seguintes	competências:
5.5.2. I	-	Ao	Fiscal	Técnico,	compete:

5.5.2.1. a)	Realizar	o	recebimento	provisório	e	definitivo	dos	materiais;
5.5.2.2. b)	Conferir	as	especificações	técnicas,	quantitativos,	lotes,	prazos	de	validade	e	integridade	das	embalagens;
5.5.2.3. c)	Exigir	e	analisar	laudos	de	qualidade	e	comprovação	de	registros	na	ANVISA;
5.5.2.4. d)	Atestar	as	Notas	Fiscais	após	a	confirmação	de	que	os	produtos	atendem	integralmente	ao	Termo	de	Referência;
5.5.2.5. e)	Relatar	formalmente	ao	Fiscal	Administrativo	quaisquer	inconformidades	técnicas,	vícios	ocultos	ou	recusas	de	recebimento	para	as	devidas
providências	saneadoras.
5.5.2.6. Será	atribuído	a	esta	função	o	farmacêutico	Rodrigo	Pimenta	Carlos	de	Sales,	matrícula	215.403-0.

5.5.3. II	-	Ao	Fiscal	Administrativo,	compete:
5.5.3.1. a)	Acompanhar	o	cumprimento	dos	prazos	de	entrega	fixados	nos	Empenhos;
5.5.3.2. b)	Instruir	eventuais	processos	de	penalidade	por	atrasos	ou	descumprimentos	contratuais,	a	partir	dos	relatos	do	Fiscal	Técnico;
5.5.3.3. c)	Realizar	os	trâmites	burocráticos	para	encaminhamento	das	Notas	Fiscais	atestadas	ao	setor	de	pagamento.
5.5.3.4. Será	atribuído	a	esta	função	o	farmacêutico	Thiago	Alessandro	Bezerra	de	Sá,	matrícula	228.765-0.

5.6. Critérios	de	medição	dos	resultados
5.6.1. Para	assegurar	o	controle	e	a	efetividade	na	execução	contratual,	a	performance	da	contratada	será	avaliada	segundo	os	seguintes	indicadores:

Indicador Finalidade Fórmula	/	Método	de	Cálculo Meta	Exigida
Taxa	de
Atendimento	do
Empenho

Medir	o	volume	efetivamente
entregue	em	relação	ao	solicitado.

Quantidade	Entregue	/
Quantidade	Solicitada	*	100%

>95%	(Margem	de	5%	tolerada	para	adequação	à	RDC	nº	430/2020
quanto	ao	não	fracionamento	de	caixas	de	transporte).

Índice	de	Entregas
no	Prazo	(IEP)

Avaliar	a	pontualidade	do
fornecedor.

Entregas	no	Prazo	/	Total	de
Entregas	Solicitadas	*	100% 100%

Conformidade
Física	e
Documental

Garantir	a	segurança	sanitária	e
técnica	dos	materiais.

Itens	Aceitos	s/	Ressalvas	/	Total
de	Itens	Entregues	*	100% 100%	(Nenhum	item	fora	do	padrão	será	recebido	definitivamente).

5.7. Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica:
5.7.1. O	prazo	de	garantia	obedece	aos	ditames	da	Lei	nº	8.078/1990	(CDC).	Adicionalmente,	caso	sejam	identificados	vícios	ocultos	após	o	recebimento
definitivo,	ou	caso	o	produto	aproxime-se	de	seu	vencimento	sem	consumo	(conforme	política	de	troca	estabelecida),	a	contratada	obriga-se	a	substituir	o
item	sem	ônus	ao	erário.	Não	se	aplicam	requisitos	de	manutenção	técnica	periódica	por	tratar-se	de	bens	de	consumo	de	uso	único.

6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
	

6.1. Ressalta-se	também	que	não	será	celebrado	contrato	conforme	o	Art.	95.
"O	instrumento	de	contrato	é	obrigatório,	salvo	nas	seguintes	hipóteses,	em	que	a	Administração	poderá	substituí-lo	por	outro	instrumento	hábil,	como	carta-contrato,	nota	de
empenho	de	despesa,	autorização	de	compra	ou	ordem	de	execução	de	serviço:
I	-	dispensa	de	licitação	em	razão	de	valor;
II	-	compras	com	entrega	imediata	e	integral	dos	bens	adquiridos	e	dos	quais	não	resultem	obrigações	futuras,	inclusive	quanto	a	assistência	técnica,	independentemente	de
seu	valor."
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6.2. A	contratação	será	formalizada	através	de	Nota	de	Empenho,	contendo	valor,	prazos	e	condições	de	pagamento.
6.3. O	prazo	de	entrega	é	de	15	(quinze)	dias,	contados	da	data	de	recebimento	da	Nota	de	Empenho.
6.4. Conforme	o	Art.	140	da	Lei	Nº	14.133	de	2021,	O	objeto	do	contrato	será	recebido:
6.5. Em	se	tratando	de	compras:
6.6. Definitivamente,	por	servidor	(Lourival	Benfica	dos	Santos	Júnior,	mat.	151.678-7	ou	Pablo	Soares	Portugal,	mat.	228.580-0	com	a	supervisão	dos
farmacêuticos	Rodrigo	Pimenta	Carlos	de	Sales,	Fábio	Maurício	Gonçalves	Mendes	de	Carvalho	e	Thiago	Alessandro	Bezerra	de	Sá)	ou	comissão	designada	pela
autoridade	competente,	mediante	termo	detalhado	que	comprove	o	atendimento	das	exigências	contratuais.
6.7. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas	com	pelo	menos	05	dias	de	antecedência
para	que	qualquer	pleito	de	prorrogação	de	prazo	seja	analisado,	ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

RECEBIMENTO	DO	OBJETO:
7.1. Os	 bens	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 de	 forma	 sumária,	 no	 ato	 da	 entrega,	 juntamente	 com	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança
equivalente,	 pelo(a)	 responsável	 pelo	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do	 contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as
especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta.
7.2. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 inclusive	 antes	 do	 recebimento	 provisório,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	10	dias,	a	contar	da	notificação	da	Contratada,	às	suas	custas,	sem
prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
7.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	05	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente	pela
Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
7.4. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver	necessidade	de
diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
7.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº
14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do	objeto,	para
efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.6. O	prazo	para	a	solução,	pela	Contratada,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança
equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
7.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-
profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

LIQUIDAÇÃO:

7.8. Recebida	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente,	 correrá	 o	 prazo	 de	 5	 dias	 úteis	 para	 fins	 de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,
prorrogáveis	por	igual	período.
7.9. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no	caso	de	contratações	decorrentes	de
despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
7.10. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deverá	 verificar	 se	 a	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 apresentado	 expressa	 os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

o	prazo	de	validade;
a	data	da	emissão;
os	dados	do	empenho,	da	Contratada	e	da	Contratante;
o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
o	valor	a	pagar;	e
eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.11. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	 impeça	a	 liquidação	da	despesa,	esta
ficará	sobrestada	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à
Contratante;
7.12. A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada
por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação
mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
7.13. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
7.14. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
7.15. identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 da	 Contratante,	 que	 implique	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder
Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
7.16. Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	da	Contratada,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5
(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da
Contratante.
7.17. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização
da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios
pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
7.18. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 Contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo
correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
7.19. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada
não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
PRAZO	DE	PAGAMENTO
7.20. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa.
FORMA	DE	PAGAMENTO
7.21. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	Contratada.
7.22. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
7.23. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.24. Independentemente	do	percentual	de	tributo	 inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	 fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.25. A	Contratada	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária
quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de
documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
8.1. A	contratada	deve	comprovar	sua	aptidão	para	o	fornecimento	de	produtos	em	características,	quantidades	e	prazos	compatíveis	com	o	objeto	desta
licitação,	ou	com	o	item	pertinente,	mediante	a	apresentação	de	atestado(s)	fornecido(s)	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado.
8.2. Para	 fins	 da	 comprovação	 de	 que	 trata	 este	 subitem,	 os	 atestados	 deverão	 dizer	 respeito	 aos	 fornecimentos	 executados	 com	 as	 seguintes
características	mínimas:
8.3. Deverá	haver	a	comprovação	da	experiência	mínima	de	01	(um)	ano	no	fornecimento,	sendo	aceito	o	somatório	de	atestados	de	períodos	diferentes,
não	havendo	obrigatoriedade	de	o	01	(um)	ano	ser	ininterrupto;
8.4. Os	atestados	deverão	referir-se	a	atividade	no	âmbito	de	sua	atividade	econômica	principal	ou	secundária	especificadas	no	contrato	social	vigente;
8.5. Somente	serão	aceitos	atestados	expedidos	após	a	conclusão	do	contrato	ou	se	decorrido,	pelo	menos,	um	ano	do	início	de	sua	execução,	exceto	seEdital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 18



firmado	para	ser	executado	em	prazo	inferior;
8.6. Poderá	ser	admitida,	para	 fins	de	comprovação	de	quantitativo	mínimo	de	 fornecimento,	a	apresentação	de	diferentes	atestados	de	 fornecimento
executados	de	forma	concomitante,	pois	essa	situação	se	equivale,	para	fins	de	comprovação	de	capacidade	técnico-operacional,	a	uma	única	contratação;
8.7. O	 licitante	 deverá	 declarar	 ter	 pleno	 conhecimento	 das	 condições	 e	 peculiaridades	 inerentes	 à	 natureza	 do	 trabalho	 para	 execução	 do	 objeto;
assumindo	total	responsabilidade	por	este	fato	e	não	utilizará	deste	para	quaisquer	questionamentos	futuros	que	ensejem	desavenças	técnicas	ou	financeiras
com	a	contratante.
8.8. Será	dispensada	a	exigência	de	garantia	contratual,	visto	que	a	mesma	poderá	restringir	a	competitividade,	inviabilizando	a	participação	de	outros
licitantes	 que	 não	 possuam	 grande	 quantidade	 de	 valores	 em	 caixa	 para	 prestar	 a	 referida	 garantia,	 apesar	 de	 possuir	 condições	 de	 bem	 desempenhar	 o
fornecimento	do	objeto	desta	 contratação.	Sendo	 importante	pontuar	ainda	que	a	Administração	possui	 outros	meios	para	minorar	os	prejuízos	advindos	da
inexecução	parcial	ou	total	dos	contratos	celebrados,	como,	por	exemplo,	a	retenção	de	valores	em	faturas.
8.9. Será	possível	a	participação	de	empresas	consorciadas,	desde	que	atendidas	as	disposições	da	Lei	14.133/2021.

Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta

8.10. O	 fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	 realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,	sob	a	 forma	ELETRÔNICA,	com
adoção	do	critério	de	julgamento	MENOR	PREÇO.
8.11. Nas	licitações	promovidas	pelo	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel	-	HMWG,	deverão	constar	das	propostas	de	preços	de	mercadorias	ou	serviços
sujeitos	ao	Imposto	sobre	Operações	relativas	à	Circulação	de	Mercadorias	e	sobre	Prestações	de	Serviços	de	Transporte	Interestadual	e	Intermunicipal	e	de
Comunicação	(ICMS),	conforme	disposição	da	Lei	Estadual	n°	8.966,	de	21	junho	de	2007.

Exigências	de	habilitação
8.12. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:

Habilitação	jurídica
8.13. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade	para	fins	de	identificação	em	todo	o	território
nacional;
8.14. Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;
8.15. Microempreendedor	 Individual	 -	MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à
verificação	da	autenticidade	no	sítio
8.16. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa	 individual	 de	 responsabilidade	 limitada	 -
EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,
acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.17. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário	Oficial	da	União	e	arquivada	na	Junta
Comercial	da	unidade	federativa	onde	se	localizar	a	filial,	agência,	sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução
8.18. Sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;
8.19. Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo	da	filial,	sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou
empresária,	 respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	 Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro
onde	tem	sede	a	matriz
8.20. Sociedade	cooperativa:	ata	de	 fundação	e	estatuto	social,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	 Junta	Comercial	ou
inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	além	do	registro	na	Organização	das	Cooperativas	Brasileiras	ou	na	entidade	estadual,	se
houver,	mediante	apresentação	dos	estatutos	sociais	e	suas	alterações	posteriores	de	que	trata	o
8.21. Agricultor	 familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	 –	DAP	ou	DAP-P	válida,	 ou,	 ainda,	 outros	documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de
Agricultura	Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do
8.22. Produtor	Rural:	matrícula	no	Cadastro	Específico	do	 INSS	 –	CEI,	 que	 comprove	a	qualificação	 como	produtor	 rural	 pessoa	 física,	 nos	 termos	da
Instrução	Normativa	RFB	n.	971,	de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a	19	e	165).

8.23. Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista

8.24. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;
8.25. Prova	de	regularidade	 fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita
Federal	do	Brasil	 (RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	 (PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União
(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral
da	Fazenda	Nacional.
8.26. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.27. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de
negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo
8.28. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	pertinente	ao
seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
8.29. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	[Estadual/Distrital]	ou	[Municipal/Distrital]	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade	em	cujo
exercício	contrata	ou	concorre;
8.30. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 [Estadual/Distrital]	 ou	 [Municipal/Distrital]	 relacionados	 ao	 objeto	 contratual,	 deverá
comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
8.31. O	fornecedor	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento	diferenciado	previstos	na	,	estará
dispensado	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.

Qualificação	Econômico-Financeira
8.32. Certidão	negativa	de	insolvência	civil	expedida	pelo	distribuidor	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	caso	se	trate	de	pessoa	física,	desde	que	admitida	a
sua	participação	na	licitação,	ou	de	sociedade	simples;
8.33. As	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	licitação	deverão	atender	a	todas	as	exigências	da	habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos
contábeis	pelo	balanço	de	abertura.
8.34. O	balanço	patrimonial,	 demonstração	de	 resultado	de	exercício	 e	demais	demonstrações	 contábeis	 limitar-se-ão	ao	último	exercício	no	 caso	de	a
pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.
8.35. Comprovação	 de	 cotas	 de	 aprendizes	 e	 pessoas	 com	 deficiência:	 no	 ato	 de	 contratação	 com	 o	 Governo	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte,
relativamente	 a	 bens,	 serviços	 e	 obras,	 bem	 como	 durante	 a	 vigência	 dos	 respectivos	 contratos,	 as	 empresas	 deverão	 comprovar	 o	 cumprimento	 de	 leis	 e
decretos	federais	relacionados	na	,	que	determinam	o	preenchimento	das	cotas	de	aprendizes	e	de	pessoas	com	deficiência.

Qualificação	Técnica
8.36. O	fornecimento	dos	Materiais	Médico-Hospitalares	deverá	atender	os	padrões	estabelecidos	pela	ANVISA.	Devendo	apresentar	o	registro	na	ANVISA
e	possuir	 impresso	em	seu	rótulo	o	número	emitido	pela	ANVISA/Ministério	da	Saúde	e	para	os	que	são	passíveis	de	Notificação	Simplificada,	apresentar	a
Notificação	Simplificada	da	mesma	agência	reguladora;
8.37. Considerando	 que	 os	 objetos	 pleiteados	 seguem	 regime	 de	 Vigilância	 Sanitária,	 o	 distribuidor	 deverá	 ser	 empresa	 idônea,	 inspecionada
periodicamente	e	assegurem	que	a	qualidade	de	seus	produtos	atendam	aos	requisitos	técnicos	necessários.	Sendo	assim,	seguindo	a	Portaria	GM/MS	nº	2814
de	29	de	maio	de	1998,	Art.	5º	(alteração	dada	pela	Portaria	3.765,	de	25	de	outubro	de	1998),	necessitam	fornecer:
8.37.1. Licença	Sanitária	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal;
8.37.2. Comprovação	da	Autorização	de	Funcionamento	(AFE)	da	empresa;
8.38. Os	produtos	entregues	deverão	ser	de	fabricação	recente,	com	prazo	de	validade	não	inferior	a	12	(doze)	meses,	quando	da	entrega	dos	mesmos,	ou
seja,	uma	vida	útil	não	inferior	ao	período	de	um	ano	a	partir	da	entrega	dos	produtos	na	unidade	solicitante,	exceto	nos	casos	previstos	em	legislação	específica.
8.39. Os	 materiais	 enviados	 deverão	 estar	 acondicionados	 de	 maneira	 apropriada	 e	 compatível	 com	 sua	 natureza	 físico-química.	 Caso	 estes	 sejamEdital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 19
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apresentados	 com	 caixas	 amassadas,	 molhadas	 com	 embalagens	 rompidas,	 com	 presença	 de	 sujidade	 ou	 qualquer	 condição	 adversa	 que	 atente	 para	 a
conferência	e	a	qualidade	de	seu	uso	futuro,	serão	recusados	no	momento	do	recebimento.
8.40. Registro	ou	inscrição	da	empresa	na	ANVISA,	em	plena	validade;
8.41. Comprovação	de	aptidão	para	o	 fornecimento	de	bens	similares	de	complexidade	 tecnológica	e	operacional	equivalente	ou	superior	com	o	objeto
desta	 contratação,	 ou	 com	 o	 item	 pertinente,	 por	meio	 da	 apresentação	 de	 certidões	 ou	 atestados,	 por	 pessoas	 jurídicas	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 ou
regularmente	emitido(s)	pelo	conselho	profissional	competente,	quando	for	o	caso.
8.42. Para	fins	da	comprovação	de	que	trata	este	subitem,	os	atestados	deverão	dizer	respeito	a	contratos	executados	com	as	seguintes	características
mínimas:
8.43. Será	 admitida,	 para	 fins	 de	 comprovação	 de	 quantitativo	 mínimo,	 a	 apresentação	 e	 o	 somatório	 de	 diferentes	 atestados	 executados	 de	 forma
concomitante.
8.44. Os	atestados	de	capacidade	técnica	poderão	ser	apresentados	em	nome	da	matriz	ou	da	filial	do	fornecedor.
8.45. O	fornecedor	disponibilizará	todas	as	informações	necessárias	à	comprovação	da	legitimidade	dos	atestados,	apresentando,	quando	solicitado	pela
Administração,	cópia	do	contrato	que	deu	suporte	à	contratação,	endereço	atual	da	Contratante	e	local	em	que	foi	executado	o	objeto	contratado,	dentre	outros
documentos.
8.46. A	 comprovação	 de	 capacidade	 econômico-financeira	 foi	 exigida	 para	mitigar	 riscos	 de	 inadimplência	 e	 garantir	 a	 execução	 plena	 do	 contrato.	O
índice	de	liquidez	geral	foi	definido	em	1,	com	base	na	análise	do	mercado	fornecedor	e	na	complexidade	do	objeto,	de	forma	proporcional	e	compatível	com	o
valor	do	 contrato.	Esta	medida	 está	 em	conformidade	 com	o	 artigo	37,	 inciso	XXI,	 da	Constituição	Federal,	 que	 exige	 eficiência	 e	 segurança	nos	processos
licitatórios,	e	com	o	artigo	58,	inciso	I,	da	Lei	nº	14.133/2021,	que	estabelece	critérios	objetivos	para	comprovação	de	qualificação	econômico-financeira.	Assim,
visa-se	assegurar	a	capacidade	técnica	e	operacional	sem	comprometer	a	competitividade.

	
	
De	que	trata	os	itens	referentes	a	exigências	de	qualificações	no	Termo	de	Referência,	seguem	seus	respectivos	fundamentos	legais:
	
Autorização	de	Funcionamento	e	Licença	Sanitária
Exigidas	com	base	na	Lei	nº	6.360/1976,	no	Decreto	nº	8.077/2013	e	na	RDC	ANVISA	nº	16/2014,	essas	autorizações	têm	por	objetivo	garantir	que	a

empresa	esteja	regularmente	autorizada	pelos	órgãos	competentes	a	atuar	na	fabricação,	distribuição	ou	comercialização	de	produtos	sujeitos	ao	controle	da
Vigilância	Sanitária,	assegurando	conformidade	com	as	Boas	Práticas	de	Fabricação	e	Distribuição.

Registro	de	Produto	ou	Notificação	Simplificada
Tais	documentos	comprovam	que	o	produto	encontra-se	devidamente	 regularizado	perante	a	ANVISA,	nos	 termos	da	 legislação	 sanitária.	Caso	o

produto	 esteja	 isento	 de	 registro,	 é	 obrigatória	 a	 apresentação	 de	 comprovação	 legal	 desta	 condição,	 evitando	 o	 fornecimento	 de	 produtos	 irregulares	 ou
clandestinos.

Licença	Sanitária	Estadual	ou	Municipal
A	exigência	está	alinhada	com	a	Portaria	GM/MS	nº	2.814/1998,	com	a	atualização	promovida	pela	Portaria	GM/MS	nº	2.894/2018,	e	visa	comprovar

que	o	estabelecimento	possui	infraestrutura	e	condições	sanitárias	adequadas	para	armazenamento	e	comercialização	de	produtos	de	saúde.
Atestados	de	Capacidade	Técnica
A	exigência	de	apresentação	de	atestados	emitidos	por	pessoas	jurídicas	de	direito	público	ou	privado	busca	comprovar	que	o	licitante	já	forneceu

bens	similares	com	grau	de	complexidade	compatível	ao	objeto	da	licitação,	assegurando	a	experiência	e	a	confiabilidade	do	fornecedor.	O	aceite	de	somatório
de	atestados	e	apresentação	em	nome	da	matriz	ou	filial	amplia	a	competitividade	sem	comprometer	a	exigência	de	capacidade.

Capacidade	Econômico-Financeira
A	exigência	 de	 índice	 de	 liquidez	 geral	 igual	 ou	 superior	 a	 1	 foi	 fixada	 com	base	 na	 análise	 do	mercado	 e	 visa	mitigar	 riscos	 de	 inadimplência,

assegurando	 que	 a	 empresa	 tenha	 solidez	 financeira	 para	 suportar	 as	 obrigações	 contratuais.	 Tal	 exigência	 encontra	 amparo	 no	 artigo	 37,	 inciso	 XXI,	 da
Constituição	Federal	e	nos	artigos	58	e	69	da	Lei	nº	14.133/2021	(Nova	Lei	de	Licitações).

Balanço	patrimonial	e	demonstrações	contábeis	do	último	exercício	social,	já	exigíveis	e	apresentados	na	forma	da	lei,	que	comprovem	a	boa	situação
financeira	da	empresa,	vedada	a	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios,	podendo	ser	atualizados	por	índices	oficiais	quando	encerrado	há	mais
de	3	(três)	meses	da	data	de	apresentação	da	proposta	Art.	69,	I,	da	Lei	nº	14.133/21.

Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	da	pessoa	jurídica	-	Art.	69,	II,	da	Lei	nº	14.133/21;
Com	 intuito	 de	 justificar	 a	 qualificação	 financeira	 exigida,	 destaca-se	 que	 a	 exigência	 de	 índices	 contábeis	 de	 liquidez	 deve	 conter	 parâmetros

atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra	ou	serviço,	sendo	vedado	o	uso	de	índice	cuja	fórmula	inclua	rentabilidade	ou	lucratividade,	conforme
Súmula	289	do	TCU.	Assim,	a	exigência	do	índice	de	liquidez	corrente,	assim	como	dos	demais	documentos	de	qualificação	financeira,	foi	incluída	para	garantir
a	participação	de	empresas	que	tenham	capacidade	de	suportar	os	ônus	inerentes	à	contratação	e	não	fere	o	limite	delineado	pelo	TCU.
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

A	 lei	 estabelece	 que	 a	 Administração	 Pública	 pode	 optar	 pela	 confidencialidade	 do	 preço	 estimado	 quando	 isso	 for	 necessário	 para	 assegurar	 a
isonomia	entre	os	licitantes	e	prevenir	manipulações	ou	distorções	no	processo	licitatório.

Este	custo	estimado	detalhado	por	 item	possui	caráter	sigiloso	e	será	 tornado	público	apenas	e	 imediatamente	após	o	 julgamento	das	propostas.
Porém,	será	disponibilizado	exclusiva	e	permanentemente	aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno	(art.	24,	inciso	I	da	Lei	14.133/2021).

Nas	licitações	sob	a	modalidade	pregão,	é	obrigatória	a	inclusão	do	orçamento	estimado	em	planilhas	de	quantitativos	e	preços	unitários	no	processo
administrativo	 que	 fundamenta	 a	 licitação,	 facultando-se	 ao	 gestor,	 caso	 julgue	 conveniente,	 incluir	 referido	 orçamento	 como	 anexo	 ao	 edital.	 Acórdão	 no
5263/2009	–	Segunda	Câmara	–	TCU.

A	estimativa	de	custo	levou	em	consideração	o	risco	envolvido	na	contratação	e	sua	alocação	entre	Contratante	e	Contratada.
Justifica-se	as	vantagens	do	orçamento	sigiloso	pontuado	as	seguintes:

Busca	diminuir	a	assimetria	de	informações	entre	a	administração	e	o	licitante;
Estimula	os	licitantes	a	apresentarem	propostas	reais	de	preços,	de	acordo	com	os	seus	custos	efetivos;
Dificulta	 a	 participação	 de	 empresas	 sem	 expertise,	 com	menor	 capacidade	 de	 planejamento	 ou	 responsabilidade	 técnica	 na	 confecção	 das

propostas;
Busca	fazer	com	que	os	licitantes	apresentem	suas	melhores	propostas;
Fomenta	a	negociação;
Busca	evitar	o	conluio	nas	licitações,	ou	seja,	tem	por	escopo	principal	selecionar	a	proposta	mais	vantajosa	para	a	administração.

E	esta	é	a	posição	de	muitos	doutrinadores,	onde	destacamos:	Zymler	e	Dios	(2014,	p.	117):
“A	não	divulgação	do	orçamento	 tem	por	objetivo	evitar	que	as	propostas/lances	gravitem	em	torno	do	orçamento	 fixado	pela	administração.	Essa	medida	deve	se	mostrar
particularmente	eficaz	quando	houver	a	ocorrência	de	lances	fechados,	pois,	sem	as	balizas	dos	outros	licitantes	e	do	orçamento	da	administração,	o	competidor	deve,	já	nessa
etapa,	oferecer	um	preço	realmente	competitivo	e	dentro	do	limite	de	sua	capacidade	de	executar	a	avença	com	uma	lucratividade	adequada.	Caso	assim	não	proceda,	esse
competidor	corre	o	risco	de	ser	desclassificado	sem	a	possibilidade	de	apresentar	outra	proposta	mais	competitiva,	de	acordo	com	os	critérios	que	regem	a	apresentação	de
lances	fechados.	Amplia-se	assim,	a	competitividade	do	certame	e	propicia-se	melhores	propostas	para	administração.	Não	se	ouvida	que	determinados	agentes	do	mercado
participam	de	licitações	e	elaboram	suas	propostas	sem	analisar	sua	capacidade	de	honrá-la.	Esses	agentes,	seja	por	não	disporem	de	meios	para	tanto,	seja	por	não	estarem
dispostos	a	arcar	com	as	despesas	daí	decorrentes,	simplesmente	se	baseiam	no	orçamento	efetuado	pela	administração.	Esse	procedimento,	contudo,	é	temerário	porque	as
propostas	podem	não	refletir	a	realidade	econômica	do	licitante,	redundando	em	dificuldades	posteriores	na	execução	contratual.	Desta	feita,	a	não	divulgação	do	orçamento
obriga	 os	 licitantes	 a	 efetivamente	 analisarem	 sua	 estrutura	 de	 custos	 para	 daí	 elaborarem	 suas	 propostas.	 Espera-se,	 pois,	 a	 apresentação	 de	 propostas	 mais	 realistas
economicamente”
(...).
Em	relação	a	eventual	violação	do	princípio	da	publicidade,	explicitado	no	caput	do	art.	37	da	Constituição	Federal,	deve-se	lembrar	o	entendimento	de	que	nenhum	princípio
constitucional	é	absoluto	de	forma	que	se	deve	buscar	harmonizá-los	na	hipótese	de	eventual	antagonismo	entre	dois	princípios	—	no	caso	o	da	publicidade	em	contraposição
aos	da	eficiência	elou	da	economicidade.	Nesse	contexto	de	ponderação	de	princípios,	entende-se	estar	 justificada	a	ausência	 temporária	da	divulgação	do	orçamento,	pois
amparada	 no	 princípio	 da	 busca	 da	 melhor	 proposta	 pela	 administração.	 Logo	 as	 principais	 razões	 do	 princípio	 da	 publicidade	 estarão	 atendidas,	 pois	 será	 garantida	 a
transparência	do	procedimento	licitatório	com	a	divulgação	do	orçamento	ao	final	do	certame”.

A	Instrução	Normativa	n°	65	(IN	65/2021),	da	Secretaria	Especial	de	desburocratização,	Gestão	e	Governo	Digital	do	Ministério	da	Economia,	que
disciplina	a	orçamentação	nos	processos	licitatórios,	prevê	variadas	possibilidades	de	levantamento	de	mercado.	Para	o	presente	objeto	utilizou-se	o	Artigo	5°	daEdital 48/2026 (42950669)         SEI 00610186.000301/2026-81 / pg. 20



IN	65/2021,	conforme	demonstrado	no	Relatório	de	Pesquisa	de	Preços	anexo	a	este	processo.
Os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos	preços	praticados	no	mercado	ou	de	fato	que

eleve	o	custo	dos	bens,	nas	seguintes	situações:
em	caso	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe	ou	em	decorrência	de	fatos	imprevisíveis	ou	previsíveis	de	consequências	incalculáveis,

que	inviabilizem	a	execução	da	ata	tal	como	pactuada,	nos	termos	do	disposto	na	alínea	“d”	do	inciso	II	do	caput	do	art.	124	da	Lei	no	14.133,	de	2021;
em	caso	de	criação,	alteração	ou	extinção	de	quaisquer	tributos	ou	encargos	 legais	ou	superveniência	de	disposições	 legais,	com	comprovada

repercussão	sobre	os	preços	registrados;
serão	reajustados	os	preços	registrados,	respeitada	a	contagem	da	anualidade	e	o	índice	previsto	para	a	contratação.

10. DAS	SANÇÕES
10.1. O	participante	ou	o	contratado	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou
ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de

validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	dispensa	de	licitação	sem	motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	dispensa	de

licitação	ou	a	execução	do	contrato
Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou

contratar.

Fraudar	a	dispensa	de	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	dispensa	de	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

10.2. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	-	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	-	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	-	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	-	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	-	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

10.3. A	sanção	de	“Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar”	será	precedida	de	análise	jurídica	será	de	competência	exclusiva	do	secretário
estadual.
10.4. As	sanções	mencionadas	no	quadro	podem	ser	aplicadas	cumulativamente	com	multa.
10.4.1. A	multa	não	poderá	ser	inferior	a	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	nem	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	do	valor	do	contrato	ou	nota	de	empenho
celebrado	com	contratação	direta	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações	administrativas.
10.4.2. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente	devido	pela	Administração	ao	contratado,
além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
10.5. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 no	caput	 deste	 artigo	 não	 exclui,	 em	hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de	 reparação	 integral	 do	 dano	 causado	 à
Administração	Pública.
10.6. Abster-se	de	veicular	publicidade	ou	qualquer	outra	informação	acerca	das	atividades	objeto	deste	Termo	de	Referência,	sem	prévia	autorização	da
Contratante.
11. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

INFORMAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	FINANCEIRA

De	acordo	com	o	Plano	Orçamento	Anual,	está	previsto	na	proposta	orçamentária	para	o	exercício	de	2026	o	valor	Orçamentário	e	Financeiro	à	conta	da
dotação	abaixo	discriminada

Projeto	de
trabalho:

24131	10	302	0303	2382	238201	–	Manutenção	das	Unidades	Hospitalares	e	de	Referências
0001	–	Rio	Grande	do	Norte

Natureza	de
Despesa: 33.90.30.36	–	Material	Hospitalar,	Exceto	Medicamentos

Fonte	de	Recurso: 0.5.00.000000	Recursos	não	vinculados	de	Impostos

12. OBSERVAÇÕES	COMPLEMENTARES	QUE	DEVEM	CONSTAR	NA	PROPOSTA
Os	preços	para	lançamento	no	sistema	(comprasnet)	deverão	ser	pelo	total	do	item.
Os	preços	unitários,	na	proposta	 final	que	será	anexada	ao	sistema	pelo	 licitante	vencedor,	deverão	constar	de	04	casas	decimais.	Em	caso	de

divergência	entre	as	especificações	do	objeto	descritas	neste	Termo	de	Referência	e	as	constantes	no	comprasnet,	prevalecerão	as	especificações	do	Termo	de
Referência.
13. RESPONSABILIDADE	PELA	ELABORAÇÃO	E	CONTEÚDO	DO	DOCUMENTO:

Certificamos	que	somos	responsáveis	pela	elaboração	do	presente	documento	que	compila	o	Termo	de	Referência	desta	unidade	demandante	e	que	o
mesmo	traz	os	conteúdos,	conforme	diretrizes	estabelecidas	pelo	Hospital	Monsenhor	Walfredo	Gurgel.

	
	

Thiago	Alessandro	Bezerra	de	Sá
Farmacêutico

	
Rodrigo	Pimenta	Carlos	de	Sales

Farmacêutico
	

Fabio	Mauricio	Goncalves	Mendes	de	Carvalho
Farmacêutico

	
Geraldo	Carolino	Bezerra	Neto

Diretor	Geral
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